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RESUMO 
O presente trabalho procura sistematizar o estudo sobre aproveitamento máximo da 
luz natural por meio do uso de um elemento da arquitetura passiva, a prateleira de 
luz (lightshelf), visando à redução do consumo de energia elétrica em iluminação 
artificial de salas de aula. Este tipo de elemento de proteção solar, colocado na 
parte superior da janela, favorece a distribuição e o controle da luz diurna e da 
luminância excessiva, proporcionando uma melhor percepção visual, quando houver 
quantidade e qualidade de luz suficiente. A partir do modelo reduzido de uma sala 
de aula pré-determinada do Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná, 
Unidade de Curitiba, foram testadas experimentalmente várias situações com as 
prateleiras de luz. A metodologia utilizada abrange as seguintes etapas: medições 
dos níveis de iluminamento com luxímetros digitais, em pontos pré-fixados no 
interior do modelo em escala reduzida da sala de aula; simulação das condições de 
exposição ao Sol, considerando diversos períodos do dia e épocas do ano por meio 
do uso de Relógio de Sol; análise de situações diversas do uso das prateleiras de 
luz; tabulação e análise dos resultados. Estas medições foram realizadas em três 
fases: (1) um pré-teste, com a finalidade de testar a maquete e o método proposto; 
(2) medições com as prateleiras de luz planas, cujos resultados foram comparados 
com algumas situações simuladas pelo computador, realizadas com a ajuda dos 
softwares ECOTECT e RADIANCE; (3) foram propostos novos tipos de prateleiras - 
côncava, convexa, côncava/convexa, e prateleiras planas com inclinação de 25°. As 
melhores configurações para estes novos tipos de prateleiras foram estudadas com 
o auxílio do software AUTOCAD 2002. Como resultado, observou-se que a 
prateleira de luz pode proporcionar iluminação natural mais uniforme, diminuindo o 
ofuscamento existente próximo às janelas, contribuindo para o melhoramento do 
balanço do brilho do espaço. Observou-se também que, com os tipos de prateleiras 
estudados no AUTOCAD 2002, houve um aumento da iluminação nos pontos mais 
distantes da janela. De acordo com os resultados obtidos, pode-se comprovar que o 
Sol pode ser usado como fonte de luz, desde que seja controlado por sistemas de 
iluminação natural bem projetados. 
 
 
 
Palavras-chave: Prateleiras de Luz; Luz Natural; Sistemas de Iluminação Natural. 
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ABSTRACT 
The purpose of the present dissertation is to organize systematically the 
study of adequate use of daylight by means of an element of passive 
architecture, the lightshelf, aiming at reducing electric energy consumption 
for artificial lighting in classrooms. This kind of solar shading element, 
placed at the upper part of a window, provides daylight control and its 
distribution, promoting a better visual perception, once there is sufficient 
daylight, qualitatively and quantitatively. Using a scale-model of a chosen 
classroom of the Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná, Curitiba, 
different situations were tested with a lightshelf. The used method 
comprehends following steps: illuminance measurements with digital 
luxmeters, in prefixed points inside the scale-model; simulation of solar 
exposition conditions, considering different periods of the day and of the 
year using sundials; analysis of different situations of lightshelves; data 
tabulation and analysis. These measurements were carried out in three 
phases: (1) a pre-test, aiming at testing the procedure; (2) measurements 
with horizontal lightshelves, comparing results with computer simulations 
with ECOTECT and RADIANCE; (3) innovative lightshelf types were proposed – 
concave, convex, concave/convex, and horizontal lightshelves with 25° tilt. 
Best configurations were studied graphically, with AUTOCAD 2002. As a 
result, it was noticed that the lightshelf might provide daylight more 
uniformly, reducing glare close to the window. Also, it was observed that 
with the innovative lightshelves, from the AUTOCAD study, there was even a 
daylight increase in the most distant points from the windows. According to 
the results, it can be proved that the direct sunlight may be used as a 
light source, once it is controlled by well-projected daylight systems. 
 
 
 
Key words: Lightshelf, Daylight, Daylight Systems. 
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1 INTRODUÇÃO 
A arquitetura é distinguida das outras formas de arte, pelo fato de agir com 
um vocabulário tridimensional que inclui o homem, sendo o espaço seu ingrediente 
fundamental. Segundo Zevi (1978, p. 17), em seu livro sobre arquitetura: 
 
A pintura funciona em duas dimensões, a despeito de poder sugerir 
três ou quatro. A escultura funciona em três dimensões, mas o 
homem fica de fora, desligado, olhando do exterior as três 
dimensões. Por sua vez a arquitetura é como uma grande escultura 
escavada, em cujo interior o homem penetra e caminha.  
 
Desta forma, o “espaço” é tratado como protagonista da arquitetura, ou seja, 
é no espaço que a arquitetura se concretiza. 
A arquitetura tem como centro de sua preocupação o Homem, seja como 
ser individual ou ser social, sendo assim, deve ter como objetivo maior o bem-estar 
dos indivíduos, no seu sentido mais amplo, e considerando dois aspectos 
fundamentais: o objetivo, que são os estímulos, e o subjetivo, as sensações. 
O lado subjetivo não é mensurável em termos quantitativos, sendo 
normalmente mais complexo, e depende de fatores culturais, genéticos etc. Está 
ligado à experiência individual de cada um. O aspecto objetivo pode ser medido, 
através das necessidades biológicas mensuráveis do homem em relação à 
construção - níveis de conforto, como: quantidade de luz (Lux), nível de ruído (dB), 
temperatura do ar (°C), umidade relativa (%), renovação de ar (m³/h), dentre outros. 
O conforto é função da relação que o homem estabelece com seu meio-
ambiente, relação esta que é dependente daquilo que o meio possibilita ao indivíduo 
em termos de luz, som, calor, uso do espaço e das experiências próprias de cada 
pessoa, experiências que por sua vez vão também orientar suas respostas aos 
estímulos recebidos, suas necessidades e aspirações (VIANNA e GONÇALVES, 
2001).  
Segundo os mesmos autores, o conceito de “conforto”, aplicado neste 
contexto, pode ser entendido como a avaliação das exigências humanas, pois está 
baseado no princípio de que, quanto maior for o esforço de adaptação do indivíduo, 
maior será sua sensação de desconforto.  
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Ao longo da história da arquitetura, muitas foram as formas de se obter 
conforto, muitas vezes acreditando-se que a fonte natural de recursos era 
inesgotável. A Revolução Industrial que deu origem ao capitalismo moderno 
expandiu extraordinariamente as possibilidades de desenvolvimento material da 
humanidade. Segundo Lovins et al. (1999), a partir de meados do século XVIII, 
destruiu-se mais a natureza que em toda a história anterior. Ao passo que o sistema 
industrial possibilitou o aumento do capital produzido pelo homem, o capital natural, 
do qual depende a prosperidade econômica da civilização, vem declinando 
rapidamente, sendo que o índice de perdas cresce na mesma proporção dos 
ganhos em termos de bem-estar material. Para Lovins et al. (1999, p. 2), 
 
O capital natural compreende todos os recursos usados pela 
humanidade: a água, os minérios, o petróleo, as árvores, os peixes, 
o solo, o ar etc. Mas também abrange sistemas vivos, os quais 
incluem os pastos, as savanas, os mangues, os estuários, os 
oceanos, os recifes de coral, as áreas ribeirinhas, as tundras e as 
florestas tropicais. Estão se deteriorando em todo o mundo num 
ritmo sem precedente. 
 
O desrespeito pelo capital natural e o crescimento econômico ininterrupto 
podem manifestar-se através de alterações indesejáveis e perigosas no clima e nos 
principais ciclos naturais, como resultado da quantidade excessiva de dióxido de 
carbono liberado na atmosfera pela combustão de combustíveis fósseis. É 
indispensável uma mudança drástica no comportamento do homem em relação ao 
uso de combustíveis e todos os outros recursos não renováveis e potencialmente 
escassos, cuja extração requer crescentes quantidades de energia. A longo prazo, a 
sobrevivência da raça humana dependerá da sua habilidade em moderar e tornar 
mais eficiente o uso de combustíveis e em substituí-los por outras formas de energia 
renovável (SACHS, 1986). 
 A partir do conflito entre desenvolvimento econômico e conservação de 
recursos naturais, surge o conceito de desenvolvimento sustentável, conhecido por 
alguns autores como “ecodesenvolvimento”, o qual propõe uma harmonização entre 
o desenvolvimento socioeconômico com a conservação do meio ambiente, com 
ênfase na preservação dos ecossistemas naturais e na diversidade genética, para a 
utilização racional dos recursos naturais (FRANCO, 2001).  
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Na arquitetura, o desenvolvimento de um padrão internacional de 
construção exerceu, mais notadamente no século XX, influência negativa sobre o 
longo processo adaptativo do homem ao clima através de elementos construtivos. 
Com a industrialização e a introdução de sistemas de controle de iluminação e 
climatização artificiais, pretendeu-se criar ambientes que, fazendo uso de insumos 
energéticos consideráveis, proporcionassem aos usuários condições necessárias à 
condução de suas tarefas (KRÜGER, 2003).  
A crise energética associada à escassez de recursos financeiros renovou a 
atenção de arquitetos, engenheiros, construtores e usuários para as formas 
passivas de aproveitamento de recursos naturais como meio de substituição ou 
diminuição dos impactos do uso de energia elétrica em edificações. Surge uma nova 
área denominada Arquitetura Bioclimática, dada a importância entre os elementos 
climáticos e a Arquitetura, fazendo-se então necessário estipular os padrões ótimos 
de habitabilidade no ambiente interno, no que se refere às condições biotérmicas, 
lumínicas, acústicas e respiratórias. Uma vez definidas as exigências do meio 
interno, é possível projetar de modo consciente. 
Sob este ponto de vista, um projeto arquitetônico será considerado 
adequado quando levar em consideração os gastos energéticos envolvidos na fase 
de sua utilização. Com o uso de dispositivos passivos, usados para redirecionar a 
luz do Sol para o interior das edificações, pode-se diminuir e até dispensar o uso da 
energia elétrica em grande parte do dia, uma vez que os sistemas de luz artificial 
são agentes consideráveis no consumo total das edificações. 
A Iluminação Natural é uma das formas mais diretas de aproveitamento dos 
recursos naturais, uma vez que sua integração à edificação é feita diretamente e 
não exige qualquer tipo de conversão como no caso dos sistemas fotovoltáicos, 
solares ou eólicos (SOUZA et al., 2002). As necessidades de iluminação num 
ambiente estão relacionadas a uma percepção visual adequada, a qual será 
conseguida se houver luz em quantidade e qualidade suficientes (MASCARÓ e 
MASCARÓ, 1989). Segundo os mesmos autores, “os elementos [como as 
prateleiras de luz] colocados na parte superior das janelas, favorecem a distribuição 
da luz diurna e também o controle da luminância excessiva”. 
Esta pesquisa trata do aproveitamento máximo da luz natural gerada pela 
luz solar, através do uso de um elemento da arquitetura passiva conhecido como 
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prateleiras de luz (lightshelves), em salas de aulas do Centro Federal de Educação 
Tecnológica do Paraná – CEFET – PR, Unidade de Curitiba. 
O objetivo geral da pesquisa é, então, verificar de que maneira as prateleiras 
de luz podem refletir a luz natural de forma a produzir ambientes bem iluminados 
(quantitativa e espacialmente), melhorando a qualidade de iluminação (distribuição 
mais uniforme da luz natural) de salas de aula. 
Os objetivos específicos são os seguintes: 
1. Identificar qual o potencial das prateleiras de luz na distribuição 
uniforme de luz no ambiente. 
2. Comparar resultados obtidos em termos de iluminância entre 
diferentes tipos de prateleiras. 
3. Comparar resultados obtidos em termos de iluminância entre 
ambiente real e dados obtidos em maquete. 
O presente trabalho está dividido em cinco capítulos: Introdução, Revisão 
Bibliográfica, Materiais e Método, Avaliação do Potencial do Uso da Prateleira de 
Luz e Conclusões. Na Introdução, faz-se a apresentação do tema a ser 
desenvolvido, abordando-se a importância do assunto e os objetivos a serem 
alcançados. 
Na Revisão Bibliográfica, faz-se um estudo visando promover uma 
atualização do tema proposto na dissertação, a partir da abordagem dada pelos 
principais autores encontrados na literatura. Esse capítulo inicia-se com a evolução 
do uso de sistemas de iluminação natural na arquitetura através dos tempos; aborda 
também alguns aspectos relevantes ao projeto de sistemas de iluminação natural 
como os fatores físicos e subjetivos da luz natural e da geometria da insolação. Em 
seguida, mostra a importância de pesquisas em iluminação natural e também 
apresenta pesquisas realizadas com prateleiras de luz e protótipos em escala 
reduzida. 
No capítulo três, há uma descrição do ambiente selecionado para a medição 
de iluminação, a descrição dos materiais utilizados e ferramentas de simulação e os 
procedimentos metodológicos que nortearam a realização do trabalho. 
No capítulo quarto, são apresentados e analisados os resultados 
encontrados na investigação em escala reduzida, assim como comparações com 
algumas análises computacionais. Além disso, foram elaboradas novas propostas 
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de prateleiras de luz, visando o potencial máximo da distribuição uniforme de luz no 
ambiente. 
Nas conclusões, é apresentada a discussão final do trabalho, juntamente 
com suas limitações e propostas para trabalhos futuros. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
Este capítulo mostra uma visão geral sobre a iluminação natural. É iniciado 
a partir de um histórico; em seguida, aborda alguns aspectos relevantes ao projeto 
de sistemas de iluminação natural como os fatores físicos, fisiológicos e subjetivos 
da luz natural e da geometria da insolação. 
Logo após, mostra a importância de pesquisas em iluminação natural e 
também apresenta pesquisas realizadas com prateleiras de luz e protótipos em 
escala reduzida. 
2.1 ILUMINAÇÃO E ARQUITETURA 
A luz natural é uma dádiva da natureza, sem a qual não haveria vida no 
planeta. O homem é um ser totalmente dependente da luz, pois cerca de 70% da 
percepção humana é visual. Ela faz parte de sua vida, do seu dia-a-dia e do seu 
modo de habitar. Desde que nasce, o homem está submetido ao ritmo da natureza, 
da existência da noite e do dia, elementos que são condições necessárias para que 
se sinta pertencente ao próprio tempo (VIANNA e GONÇALVES, 2001). 
A arquitetura como realização das necessidades e dos desejos do homem 
sempre trouxe dentro de si a preocupação com a luz, como possibilitar ao homem 
que cria aquilo que lhe é fundamental: a concretização de seus próprios sentimentos 
através do espaço-luz (VIANNA e GONÇALVES, 2001). 
Para os mesmos autores, a arquitetura caracteriza-se também por ser 
reflexo imediato das forças da sociedade, como por exemplo a cultura, a técnica, a 
política, a economia. Enquanto arte, manifesta-se através da forma-espaço 
concebida como expressão mais verdadeira do espírito humano, que se configura 
pelo tratamento da luz, da sua cor, da forma, dos vazios coloridos. 
Sua origem nos ensina a própria história do homem. Mostra-nos os valores 
inerentes a cada momento histórico, revela-nos o estágio do desenvolvimento 
tecnológico e nos mostra de que forma pensávamos anteriormente. 
A compreensão da arquitetura requer certa capacidade de apreciação 
objetiva: um afastamento da construção e a consideração de alguns aspectos de 
sua presença física. 
  
23 
Segundo Stevenson (1998), a história da arquitetura ocidental emerge de 
fragmentos reconstruídos do antigo Egito, da Grécia clássica e do Império Romano; 
as perspectivas ocidentais seguiram as tendências da arquitetura clássica e do 
estilo greco-romano. Até o século XIX, o período gótico muitas vezes foi considerado 
o produto de uma época sombria e incivilizada. O renascimento do interesse 
acadêmico pelo mundo medieval, no século XIX, produziu uma categorização do 
gótico europeu e um reconhecimento das tradições bizantina e romântica. A 
arquitetura moderna, desenvolvida no início do século XX a partir dos impulsos 
gerados pela Revolução Industrial, caracterizou-se por tendências nostálgicas e anti-
históricas. Enquanto a primeira idealizou um passado romântico, a segunda traçou 
um início completamente novo. A cultura pós-moderna, porém, é mais pluralista, 
permitindo a simultaneidade de diversos pontos de vista diferentes, mesmo quando 
tomamos sob o mesmo ponto de partida cultural. 
Embora com ferramentas primitivas e um exército de operários 
escravizados, os antigos egípcios estavam entre os construtores mais criativos da 
história. Ao construir projetos monumentais, como templos, seguiam uma convicção 
religiosa profunda de honrar e apaziguar os deuses (STEVENSON, 1998). 
No Egito, a matização da luz era um dos aspectos mais salientes da 
arquitetura, Na grande pirâmide de Queóps, foram utilizados dutos, ligados à 
superfície externa por pequenas aberturas, que penetram diretamente ao centro da 
pirâmide, para levar luz natural ao ambiente (MACÊDO, 2002). 
A vida dentro do Templo Amon, Karnak, Egito (1530-323 a.C.), era regida 
pela aurora e pelo pôr-do-sol, pelos ciclos dos planetas e pela cheia do Nilo. Os ritos 
cerimoniais e as crenças na criação e imortalização usam a imagem simbólica de 
luz e escuridão, representada pela alternância entre pátios claros e interiores 
escuros (Fig. 1)  (STEVENSON, 1998). 
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FIGURA 1 – TEMPLO AMON 
 
FONTE: Argan, 1992 
Outro exemplo do uso da iluminação natural na arquitetura, o Partenon 
(447-432 a C.) que ficava no topo da acrópole em Atenas, talvez o maior 
monumento do período clássico (650-323 a.C.), onde predominava dentro da naos a 
estátua da deusa protetora Atena, de autoria do escultor Fídias. Iluminada pelo Sol 
nascente que entrava pela porta central da fachada leste, a estátua, construída em 
placas de ouro e marfim, media 12,80 m de altura (Fig. 2) (STEVENSON, 1998). 
FIGURA 2 – PARTENON – DEUSA ATENA 
 
FONTE: Stevenson, 1998. 
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Os sucessivos períodos do Império Romano proporcionaram uma 
continuidade de desenvolvimento arquitetônico, aprimorando técnicas de construção 
e engenharia. A construção com cúpula de concreto foi usada em um dos edifícios 
mais expressivos do período romano, o Panteão (120-24 da nossa era), em Roma. 
O espaço interno é maravilhosamente iluminado por um óculo (luneta) de 8,00m de 
diâmetro, no centro da cúpula. O efeito é surpreendente, dando uma sensação de 
simplicidade e unidade (Fig. 3).  
Os métodos romanos de engenharia e de trabalho organizados, combinados 
com a assimilação das tradições nativas, foram exaltados em escala e grandeza na 
construção de Santa Sofia, em Constantinopla (532-37 da nossa era), a igreja mais 
importante do Império Bizantino. Esse edifício monumental tem uma grande nave 
central, que mede 68,6 x 32,6 m, coroada por uma cúpula nervurada de tijolo e 
pedra. A estrutura abobadada, revestida com mosaicos brilhantes e mármores, 
conseguiu uma extraordinária qualidade de iluminação natural (Fig. 4). 
A Catedral de Notre Dame (1163-1250), em Paris, é um exemplo 
extraordinário da visão e da realização do mundo medieval: a altura da nave e a 
relativa leveza da parede, com uma espessura média de 1,00 m, exigiram 
arcobotantes externos suplementares para contrabalançar o esforço lateral da 
abóbada da nave. Estas inovações estruturais permitiram a abertura de janelas e o 
aumento da luz natural no interior (Fig. 5) (STEVENSON, 1998). 
FIGURA 3 – PANTEÃO DE ROMA 
 
FONTE: Stevenson, 1998. 
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FIGURA 4 – IGREJA SANTA SOFIA EM STAMBUL 
 
FONTE: Stevenson, 1998. 
FIGURA 5 – CATEDRAL DE NOTRE DAME EM PARIS 
  
FONTE: Stevenson, 1998. 
Os povos pré-colombianos da América, como os Maias, Astecas e Incas, 
desenvolveram, na arquitetura, várias construções com enormes blocos de pedras 
encaixadas, como templos, casas e palácios, ordenados com esculturas e altos 
relevos. A importância do Sol e seu efeito de luz e sombra na arquitetura e escultura 
foi muito bem compreendido e valorizado pelo arquiteto e pelo escultor: as delicadas 
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inscrições feitas em suas paredes só são passíveis de uma leitura porque, antes de 
tudo, existem filetes de sombras, traços que dependem do Sol para existirem. As 
aberturas em formas geométricas propiciavam o tratamento do espaço interior 
através de uma luz filtrada, controlada pela própria construção. Não somente a 
planta, mas também a estrutura dos edifícios era adaptada à dinâmica solar, onde o 
todo se transforma com a trajetória do Sol, retrato de uma época onde era símbolo 
marcante do poder e da crença. (Fig. 6 e 7) (MASCARÓ, 1981; KNOWLES, 1999). 
FIGURA 6 – DETALHE DA FACHADA NO PÁTIO DE NUNNERY, UXMAL, MÉXICO 
 
FONTE: http://www.thresholds.net/uxmal/uxmal7.html 
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FIGURA 7 – CORICANCHA – O TEMPLO DO SOL, CUZCO, PERU 
 
FONTE: http://www.anthoart.org/coricanc.htm 
O surgimento do vidro plano transparente no fim do século XVIII, justamente 
com o desenvolvimento do aço no século XIX, proporcionaram a construção de 
edifícios do tipo Palm House em Liverpool, (Fig. 8), que serviu de protótipo para o 
projeto do Palácio de Cristal em Londres (Fig. 9), onde a delgada estrutura interna, 
escondida por um invólucro externo de vidro, proporcionava um recinto econômico e 
bem iluminado pela luz natural. Este tipo de edifício permitia o máximo proveito do 
clima com fraca radiação solar, fazendo com que se produzisse o efeito estufa, 
permitindo até mesmo o cultivo de plantas exóticas em pleno inverno europeu 
(MASCARÓ, 1981; STEVENSON, 1998). 
O desenvolvimento do concreto no século XX, empregado na estrutura de 
grandes edifícios para a indústria e para o comércio, levou a uma alteração profunda 
na arquitetura e ao emprego de janelas que deixaram definitivamente de ser 
buracos na parede, tornando-se elementos integrados aos planos do edifício 
(MASCARÓ, 1981). 
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FIGURA 8 – PALM HOUSE EM LIVERPOOL 
 
FONTE:http://y2u.co.uk/&002_Images/SeftonParkPalm_House/Palm_House
_07.jpg 
FIGURA 9 – PALÁCIO DE CRISTAL EM LONDRES 
 
FONTE: Stevenson, 1998 
A primeira Guerra Mundial determinou, evidentemente, uma diminuição no 
ritmo da construção civil, tão florescente na primeira década do século XX. Na 
retomada, os construtores se encontraram diante de uma situação social, 
econômica e tecnológica profundamente modificada. A guerra acelerou por toda 
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parte o desenvolvimento da indústria, tanto em sentido quantitativo quanto no 
sentido do progresso tecnológico. A arquitetura moderna se desenvolveu em todo o 
mundo, trazendo novos conceitos: o edifício não atrapalhará a natureza aberta 
colocando-se como um bloco hermético; a natureza não se deterá à soleira, entrará 
na casa. O espaço é contínuo, a forma deve se inserir, como espaço da civilização, 
no espaço da natureza (ARGAN, 1992). 
Baseado nestes conceitos, estabeleceu-se um novo código de valores para 
os edifícios modernos, com a idéia de abstração e transparência. Aparecem grandes 
arquitetos como Le Corbusier, na França, Walter Gropius e Ludwig Mies van der 
Rohe, na Alemanha, na Bauhaus, Alvar Aalto, nos países escandinavos e Frank 
Loyd Wright nos Estados Unidos. Verdadeiros nomes do modernismo e 
conhecedores do uso da luz natural como parâmetro do espaço construído 
demonstram a importância dos espaços seqüenciais e das seções (cortes) na 
manipulação dos efeitos da luz sobre a forma e o meio interior (ARGAN, 1992; 
VIANNA e GONÇALVES, 2001). 
Os modelos de Le Corbusier são comparados ao movimento cubista da 
pintura, representado brilhantemente na arte de seu contemporâneo Pablo Picasso, 
em que, por meio de superposição de planos, gera um senso de complexidade e 
ambigüidade. Dentre as inúmeras obras construídas pelo mestre Le Corbusier, Villa 
Savoye, Poissy, França (Fig. 10, 11 e 12), a Capela Notre Dame du Haut (Fig. 13 e 
14) em Ronchamp, França e a Capela do Monastério de Saint Marie de La Tourette, 
construída numa encosta próxima ao vilarejo de Eveux-sur-L'Abresle, a oeste de 
Lyon, França (Fig. 15, 16 e 17), são claras demonstrações de seu trabalho com luz 
e transparência (ARGAN, 1992). 
Villa Savoye foi projetada como casa de fim de semana, neste caso, o 
amplo terreno deu a Le Corbusier a oportunidade de ceder à sua preferência de um 
projeto quadrado, como uma forma pura e natural. O edifício expressa sua vontade 
de redefinir o espaço habitacional, realçando o volume e a luz natural. As colunas 
perimetrais recuadas da borda da parede permitem que a estrutura principal 
permaneça no interior. Sem a restrição das paredes portantes, no andar superior, o 
terraço é fechado pela parede vazada, protegido por janelas contínuas por toda a 
fachada, que pode ser fechada para expressar a geometria do cubo, ou aberta para 
aumentar a luz natural. O terraço é considerado uma sala externa, e uma óbvia 
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extensão da área de estar. A sala de estar e o quarto se ligam ao terraço por portas 
envidraçadas de correr, permitindo uma integração entre os ambientes. No térreo, a 
planta em forma de U foi projetada para acomodar o círculo de manobra de um 
carro. Todo o fechamento do hall é de vidro para integração e máximo 
aproveitamento da luz natural (STEVENSON, 1998). 
A Capela Notre Dame du Haut inicia uma arquitetura de formas espaciais 
dinâmicas e imaginativas. Sua iluminação natural é particularmente interessante: 
parte da luz natural entra através de uma fina abertura entre o forro e a parede 
maciça, parte pelas janelas e ranhuras abertas nas paredes. A luz é difusa e filtrada 
na maioria dos casos, ocasionalmente colorida em certas partes do interior ou 
dirigida sobre pontos de interesse (MASCARÓ, 1981). 
FIGURA 10 – VILLA SAVOYE – VISTA EXTERNA 
 
FONTE: http://www.devilfinder.com. 
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FIGURA 11 – VILLA SAVOYE – VISTA DA SALA DE ESTAR INTEGRADA AO 
TERRAÇO 
 
FONTE: http://www.devilfinder.com. 
FIGURA 12 – VILLA SAVOYE – VISTA INTERNA DO TÉRREO - ESCADA 
 
FONTE: http://www.devilfinder.com. 
FIGURA 13 – NOTRE DAME DU HAUT – VISTA EXTERNA 
 
FONTE: http://www.devilfinder.com. 
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FIGURA 14 – NOTRE DAME DU HAUT – VISTA INTERNA 
 
FONTE: http://www.devilfinder.com. 
A Capela do Monastério de Saint Marie de La Tourette foi a obra estudada 
por Pereira e Naspolini (2004). O principal objetivo deste estudo foi resgatar as 
avaliações qualitativas dos componentes arquitetônicos de manipulação da luz 
natural utilizados em edificações emblemáticas, ou seja, aquelas reconhecidas 
historicamente por possuir a luz natural como parte integrante do projeto e onde 
soluções variadas foram criadas a fim de lidar com a luz de determinados modos.  
Este trabalho foi dividido em três etapas: pesquisa e coleta de informações, 
fotos, plantas e textos; a etapa da simulação computacional (modelagem e 
simulações), para a geração de um ambiente virtual de experimentação e a análise 
propriamente dita. 
A construção do modelo foi realizada no programa AUTOCAD 2000 e a 
simulação da iluminação foi realizada utilizando o programa Lightscape Visualization 
System 3.2.  
Após as simulações para luz direta (céu limpo) e para a iluminação difusa 
(céu encoberto), procedeu-se às renderizações das vistas mais significativas.  
A Capela do monastério possui planta retangular, com um pé-direito variável 
que vai de 13,20 m até 15,40 m. Anexados lateralmente à nave principal estão a 
sacristia e a capela do Sagrado Sacramento. A nave principal subdivide-se em 
espaços dos fiéis, altar central e coro.  
Conforme Pereira e Naspolini (2004), as aberturas se encontram 
desigualmente distribuídas pela igreja. Na área dos fiéis, há uma grande abertura 
lateral, sendo a maior janela da igreja. No coro foram criadas sete aberturas 
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horizontais, três do lado Sul e quatro do lado Norte, bem próximas às bancadas. 
Estas aberturas possuem seções oblíquas, tendo suas aberturas exteriores a um 
nível mais alto do que suas aberturas interiores. Esta inclinação, além de garantir 
uma ótima iluminação à leitura dos cantos, evita o ofuscamento do brilho exterior a 
quem se encontra no interior mais escuro da capela. A clarabóia do coro constitui-se 
em uma abertura retangular, sendo que o prolongamento de seus lados forma um 
duto onde a intensa luz do Sol e do céu rebatem em suas faces internas antes de 
penetrarem difusamente na igreja. A sacristia possui sete zenitais, os quais 
apresentam seções poligonais. Desta forma, a luz do Sol também é difundida antes 
de entrar na sacristia. Do lado Norte, existem três grandes zenitais em formato de 
tronco de cone, cada um voltado ao céu em diferentes angulações. Cada um possui 
sua face interna pintada de uma cor. 
Como comportamento da luz direta do Sol, observa-se que as únicas 
aberturas que permitem uma entrada significativa de luz direta do Sol são a grande 
janela vertical da porta de entrada e a clarabóia do coro. Quanto ao comportamento 
da luz difusa, observa-se que, quando o céu está encoberto, a igreja se torna 
bastante escura. A quantidade e o tamanho das aberturas não são suficientes para 
garantir uma iluminação ambiente de razoável magnitude. 
Os autores chegaram à conclusão que, ao entrar na igreja, o fiel sente a 
diferença entre o nível de iluminação do exterior e do interior. Enquanto seus olhos 
vão se acostumando à obscuridade, ele percebe que ultrapassou a fronteira entre o 
conhecido e o misterioso, entre o comum e o transcendental. 
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FIGURA 15 – VISTA EXTERNA DO MONASTÉRIO DE LA TOURETTE, EVEUX-
SUR-L'ABRESLE, A OESTE DE LYON, FRANÇA 
 
FONTE:http://www.arcspace.com/architectes/corbusier/la_tourette/letter/inde
x.html 
 
FIGURA 16 – VISTA INTERNA DO MONASTÉRIO – ILUMINAÇÃO DO CORO 
 
FONTE: http://mather.ar.utexas.edu/AV/ar308/deter/tourett.4.html 
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FIGURA 17 – VISTA INTERNA DO MONASTÉRIO – COMPONENTES DE 
PASSAGEM ZENITAIS CIRCULARES 
 
FONTE: http://mather.ar.utexas.edu/AV/ar308/deter/tourett.5.html 
Na obra da Capela do Monastério de Saint Marie de La Tourette, a qual foi 
analisada por Pereira e Naspolini (2004), observa-se que a luz natural foi utilizada 
por Le Corbusier de forma filtrada. Neste caso, assim como na Capela de Notre 
Dame du Haut, do mesmo autor, as aberturas filtram a luz criando efeitos especiais 
nos ambientes. Em ambas, a luz é dirigida em pontos de interesse e também 
diferenciam o espaço externo do interno. Nas obras do arquiteto Mies van der Hohe, 
nota-se outra forma de utilização da luz natural: a integração do espaço externo com 
o interno. Mies seguiu um ramo disciplinado do modernismo, explorando as 
possibilidades minimalistas da estrutura de aço e da transparência da caixa de vidro, 
numa fase resumida pela frase “menos é mais”. Exerceu influência duradoura no 
modernismo, destacando-se com seus projetos de arranha-céus cristalinos, o 
Pavilhão de Barcelona (Fig. 18) e a Casa Farnsworth, construída em Illinois (Fig. 
19), dentre outros (STEVENSON, 1998). 
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FIGURA 18 – PAVILHÃO DE BARCELONA 
 
FONTE: Vianna e Gonçalves, 2001. 
FIGURA 19 – CASA FARNSWORTH – VISTA INTERNA 
 
FONTE: Stevenson, 1998. 
O edifício da escola Bauhaus construído por Gropius, em Dessau, na 
Alemanha, é uma das maiores obras-primas da arquitetura moderna. A planta é 
estudada em relação com a situação urbanista: atravessando uma estrada, fazendo 
frente a uma outra, acolhendo no ângulo de dois braços um campo esportivo. O 
edifício inscreve-se com seu ritmo no tecido da vida urbana e abre ao exterior as 
grandes frentes envidraçadas. A razão prática para o máximo de luz nos 
laboratórios. 
Alvar Aalto projetou o Sanatório de Paimio, na Finlândia, como uma tela 
estendida no ar e na luz; o edifício apresenta superfícies curvas e onduladas, para 
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obter uma modulação mais sensível, uma variação da freqüência da luz. O objetivo 
de Aalto é orientar o maior corpo do edifício, que encerra os aposentos dos doentes, 
de forma a obter um optimum de ventilação e insolação. Um edifício concebido 
segundo o critério da melhor exposição ao ar e à luz, que, para os doentes, possui 
uma função curativa; para todos uma ação salutar. Portanto, há uma relação prática, 
de utilidade e empatia, com a paisagem (ARGAN, 1992). 
Na casa Kaufmann, conhecida como a Casa da Cascata (Fig. 20 e 21), 
Wright deixa que a natureza faça seu jogo, que as águas penetrem por dentro da 
casa, batendo nos muros de pedra das fundações, que as árvores invadam com 
seus ramos os espaços entre os terraços largamente avançados. A luz filtrada, 
extremamente móvel, do bosque torna-se límpida nas superfícies brancas dos 
parapeitos.  
As casas de Wright são situadas de modo a obter o máximo da luz solar. A 
vida nas casas projetadas por ele é afetada pela mudança da qualidade da luz nas 
diferentes estações e diferentes horas do dia. Na casa May, através do desenho 
modular das esquadrias e o uso de alguns detalhes de vidros coloridos obtem-se 
sombras e texturas, criando uma variedade espacial (Fig. 22). Na Wingspread (Fig. 
23), o ambiente é enriquecido por luz natural abundante proveniente do teto e de 
aberturas laterais. Na casa House (Fig. 24), a luz diluída refletida dos parapeitos e 
da prateleira de luz acrescenta serenidade ao estar (LIND, 1992). 
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FIGURA 20 – CASA DA CASCATA – VISTA EXTERNA 
 
FONTE: Lind, 1992. 
FIGURA 21 – CASA DA CASCATA – VISTA INTERNA 
 
FONTE: Lind, 1992. 
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FIGURA 22 – CASA MAY – VISTA INTERNA 
 
FONTE: Lind, 1992. 
FIGURA 23 – WINGSPREAD – VISTA INTERNA 
 
FONTE: Lind, 1992. 
FIGURA 24 – CASA HOUSE – VISTA INTERNA 
 
FONTE: Lind, 1992. 
  
41 
Estes arquitetos, entre outros, consideraram a luz natural como fator 
determinante do projeto, levando-a em consideração desde o início do processo de 
concepção. Diante deste complexo condicionante – a luz natural, criaram um novo 
vocabulário arquitetônico com o qual puderam projetar ambientes com boa 
qualidade luminosa. 
Os arranha-céus cristalinos de Mies van der Hohe tornaram-se um 
verdadeiro ícone de edifícios de escritório e assim foram exportados como um 
símbolo de poder, sem sofrer adaptações às características culturais e climáticas do 
local de destino. Desenvolveu-se um modo de projetar cada vez mais desvinculado 
das especificidades climáticas do local e das necessidades de conforto do homem. 
Essa situação tornou-se insustentável com a crise energética da década de 70, 
quando a luz solar começou a ser levada em consideração como uma técnica 
potencial para a iluminação e economia de energia (MACÊDO, 2002). 
Conforme a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(1991, p.1), 
Vista do espaço, a Terra é uma bola frágil e pequena, dominada não 
pela ação e pela obra do homem, mas por um conjunto ordenado de 
nuvens, oceanos, vegetação e solos. O fato de a humanidade ser 
incapaz de agir conforme essa ordenação natural está alterando 
fundamentalmente os sistemas planetários. Muitas dessas 
alterações acarretam ameaças à vida. Esta realidade nova, da qual 
não há como fugir, tem de ser reconhecida – e enfrentada. 
 
Segundo a Comissão, a expansão industrial que se seguiu à II Guerra 
Mundial não levou muito em conta o meio ambiente e acarretou um rápido aumento 
da poluição gerando vários problemas ao planeta. Tais problemas ocorreram não só 
em países desenvolvidos, mas também em países do Terceiro Mundo, à medida 
que se disseminaram o crescimento industrial, a urbanização e o uso do automóvel. 
O aumento da demanda de energia decorrente da industrialização, da urbanização e 
da melhoria das condições sociais levou a uma distribuição global extremamente 
desigual do consumo de energia. Os riscos e incertezas ambientais decorrentes de 
um consumo elevado de energia são preocupantes: poluição do ar urbano causados 
pelas indústrias, acidificação do meio ambiente, o risco de acidentes nucleares, 
entre outros. Além desses, outro sério problema é a escassez cada vez maior de 
recursos energéticos. Logo aumentaram as preocupações do público, e promoveu-
se um amplo debate econômico. Um tema importante, neste debate, foi exatamente 
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a possibilidade do processo de crescimento industrial vir a causar a escassez de 
recursos materiais. 
No final da década de 60, uma consciência e uma preocupação maiores por 
parte da opinião pública levaram os governos e as indústrias a tomarem certas 
providências, tanto nos países industrializados como em alguns países em 
desenvolvimento. Elaboraram-se programas e políticas para a proteção do meio 
ambiente e a conservação de recursos. 
A indústria também reagiu a esses problemas, criando novas tecnologias e 
novos processos industriais com vistas a reduzir a poluição e outros impactos 
adversos sobre o meio ambiente. Ao longo da década, alguns países 
industrializados sentiram significativas melhoras na qualidade de seu meio 
ambiente. Infelizmente essa melhora só ocorreu em alguns países industrializados. 
No mundo, de modo geral, continuou o desrespeito ao meio ambiente. 
A Comissão acredita que deveria ser feito todo o esforço possível para 
desenvolver o potencial de energia renovável, que deverá constituir a base da 
estrutura energética do mundo no século XXI. É evidente que uma das maneiras de 
se chegar a um futuro sustentável envolve um menor consumo de energia. Isso 
requer profundas mudanças estruturais nos contextos sócio-econômico e 
institucionais e é um sério desafio à sociedade global. Há a necessidade de se 
estabelecer grandes programas sobre formas sustentáveis de energia renovável, e 
se dê início à transição para uma era energética mais segura e sustentável. A 
energia é uma combinação de produtos e serviços da qual dependem o bem-estar 
dos indivíduos, o desenvolvimento sustentável das nações e as possibilidades de 
manutenção da vida do ecossistema global. É indispensável que se crie uma diretriz 
energética segura, sensata do ponto de vista ambiental e economicamente viável 
que garanta o progresso humano até um futuro distante (COMISSÃO MUNDIAL 
SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991). 
A tecnologia da transparência, com novos tipos de vidros e sistemas de 
construção de fachadas têm acompanhado as pressões surgidas a partir da tomada 
de uma consciência “verde”, de economia de energia e de um menor impacto ao 
ambiente. 
Embora muitos construtores suponham que as construções dos prédios 
verdes custam necessariamente mais, o projetista verde tem condições de diminuir 
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os custos de construção, economizando sobretudo nos custos de infra-estrutura e 
usando técnicas passivas de aquecimento, refrigeração e iluminação, que tornam 
desnecessários equipamentos mecânicos mais caros, assim como o uso de 
iluminação artificial ao longo do dia ( LOVINS et al., 1999). 
Conforme os mesmos autores, esses edifícios eficientes, ao mesmo tempo 
em que economizam no consumo de energia, assim como de capital natural, 
oferecem alguns benefícios econômicos adicionais e ainda mais valiosos: 
1. Os prédios verdes podem ser vendidos ou alugados com mais 
facilidade, pois combinam atração e conforto superiores com custos 
operacionais mais baixos e em termos mais competitivos; 
2. O maior conforto visual, térmico, luminoso e acústico do prédio cria 
um ambiente que pode promover pouco stress e alto desempenho 
humano, gerando ganhos valiosos na produtividade do trabalho; 
3. A boa qualidade do ambiente interior favorece a saúde e pode 
aumentar a produtividade. 
A construção verde ou green building é o conceito formado por uma série de 
estratégias de utilização do solo, projeto arquitetônico e construção em si, que 
reduzem o impacto ambiental, tendo como benefícios o menor consumo de energia, 
a proteção dos ecossistemas e mais saúde para os ocupantes (SABATELLA, 2005). 
Segundo o mesmo autor, a sede do Commerzbank (1991-1997), em 
Frankfurt, na Alemanha (Fig. 25 e 26), é um bom exemplo de edifício ecológico. 
Projetado pelo arquiteto Norman Foster, mundialmente conhecido pela sua 
arquitetura de alta tecnologia e sua preocupação com o meio ambiente, o prédio de 
60 andares foi baseado na economia de energia e no conforto humano – tanto físico 
quanto psicológico. Para isso, ventilação e iluminação naturais e jardins são os 
principais conceitos ambientais presentes no Commerzbank. Esses três itens 
interagem diretamente com os sistemas mecânicos. A economia de energia é 
realizada pelo BMS (building management system). Durante mais da metade do 
ano, o edifício opera com ventilação natural. Como o código alemão especifica que 
os trabalhadores não podem ficar a mais de 7,50 metros de uma fonte de 
iluminação natural, o design do edifício contempla a profundidade dos pavimentos 
em, no máximo, 15 metros. 
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No Brasil, exemplos recentes são o Parque Dom Pedro Shopping e a nova 
sede do BankBoston. O Parque Dom Pedro Shopping (Fig. 27 e 28) – maior centro 
comercial da América Latina, localizado em Campinas, teve seu conceito 
dimensionado nos mais modernos modelos de economia de energia e água, no 
respeito ao meio ambiente e na utilização de tecnologias pioneiras para um 
shopping. Primeiro empreendimento do setor com sistema de exaustão de fumaça 
(retira ar quente ao final do expediente e insufla o ar frio durante a madrugada, 
necessitando menos do emprego do ar-condicionado), possui ainda clarabóias 
zenitais instaladas nos corredores, aproveitando a luz natural, além de uma estação 
de tratamento de esgoto (ETE). Capaz de processar 3 mil litros de água por dia – 
equivalente ao consumo de 15 mil habitantes - o sistema reaproveita mais de 60% 
da água tratada pela estação no sistema de ar condicionado, irrigação e bacias 
sanitárias do shopping. O percentual restante é encaminhado ao Ribeirão das 
Pedras, um rio próximo ao empreendimento, com 98% de pureza. 
O prédio do BankBoston, em São Paulo – projeto de Skidmore, Owings & 
Merrill LLP (SOM) e do escritório do arquiteto Júlio Neves – é o primeiro edifício 
brasileiro a se encaixar totalmente nos conceitos de green building. Proporcionando 
total conforto aos seus usuários, o empreendimento conta com sistema de ar-
condicionado que opera com gás de refrigeração; sistema de filtragem dupla para 
renovação do ar interno; estação de tratamento de água residuais encontradas no 
solo; sistema de captação das águas pluviais, amenizando os picos de cheias na 
região; lâmpadas de baixo consumo e menor emissão de calor sem prejuízo do 
rendimento luminotécnico; fachadas com vidros duplos de baixa emissividade; além 
de outros programas ainda em fase de instalação, como reciclagem de lâmpadas, 
pilhas e baterias (SABATELLA, 2005). 
Determinadas a poupar as reservas naturais de seu esgotamento e 
poluição, as responsabilidades futuras para com o meio ambiente, natural e urbano, 
são as novas metas da tecnologia da sociedade do século 21, para o benefício e o 
bem-estar de todos. “A tecnologia deve ser social antes de ser técnica”, afirmava, 
com sapiência, o filósofo Michel Foucalt (VIANNA e GONÇALVES, 2001). 
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FIGURA 25 – COMMERZBANK  EM FRANKFURT, ALEMANHA 
 
FONTE: http://www.devilfinder.com. 
FIGURA 26 – COMMERZBANK 
 
FONTE: http://www.flexeventos.com.br 
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FIGURA 27 – PARQUE DOM PEDRO SHOPPING, CAMPINAS - HALL 
 
FONTE: http://www.devilfinder.com. 
FIGURA 28 – PARQUE DOM PEDRO SHOPPING - CIRCULAÇÃO 
 
FONTE: http://www.devilfinder.com. 
2.2 ASPECTOS FÍSICOS DA LUZ 
É a luz que nos permite perceber o mundo ao redor. A luz é uma das formas 
pelas quais a energia se manifesta, e o Sol é a nossa principal fonte natural de luz. 
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Desde a Antigüidade, o homem vem tentando investigar a natureza da luz, 
mas ainda não se conseguiu estabelecer princípios que expliquem a totalidade dos 
fenômenos luminosos. 
Em 1672, o físico Isaac Newton (1642-1727) apresentou uma teoria 
conhecida como modelo corpuscular da luz. Nesta teoria, a luz era considerada 
como um feixe de partículas que se propagam em grande velocidade e em linha reta 
no espaço, emitidas por uma fonte de luz que atingia o olho, estimulando a visão. 
Newton descobriu também que a luz poderia se dividir em muitas cores, através de 
um prisma, fenômeno denominado dispersão da luz (Fig. 29). 
FIGURA 29 – DISPERSÃO DA LUZ ATRAVÉS DE UM PRISMA 
 
FONTE: http://www.moderna.com.br/arte/icone/malfatti/imagem/espectro.jpg 
No século XIX, o cientista francês L. Foucault (1819-1868), medindo a 
velocidade da luz em diferentes meios (ar e água), verificou que a velocidade da luz 
era maior no ar do que na água, contradizendo a teoria corpuscular que considerava 
que a velocidade da luz na água deveria ser maior que no ar. Newton não tinha 
condições, na época, de medir a velocidade da luz. Na segunda metade do século 
XIX, o físico escocês James Clerk Maxwell (1831-1879), através da sua teoria de 
ondas eletromagnéticas, provou que a velocidade com que a onda eletromagnética 
se propagava no espaço era igual à velocidade da luz, cujo valor é de 
aproximadamente: c = 300.000 km/s. 
Segundo a teoria ondulatória estabelecida por Maxwell, a luz é uma 
modalidade de energia radiante que se propaga através de ondas eletromagnéticas, 
e não precisa de nenhum meio material para se propagar. 
Hertz (1857-1894), 15 anos após a descoberta de Maxwell, comprovou 
experimentalmente a teoria ondulatória, usando um circuito oscilante. 
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Características de uma onda: comprimento de onda (ג), pela freqüência, f, 
ou seja, este produto é constante para cada meio: V = ג f  (Fig.30). 
O que se observa por esta relação, é que quanto maior a freqüência menor 
o comprimento de onda e vice-versa. 
FIGURA 30 – REPRESENTAÇÃO DE UMA ONDA 
 
FONTE: http://www.unb.br/ig/kleber/cursosvirtuais/qq/aula-2/aula2.htm 
Uma fonte de radiação emite vários tipos de ondas eletromagnéticas (Fig. 
31): ondas de rádios, microondas, radiação infravermelha, luz (radiação visível), 
ultravioleta, raios X e raios gama. As ondas diferem entre si pela freqüência e se 
propagam com a mesma velocidade da luz no vácuo. 
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FIGURA 31 – ESPECTRO ELETROMAGNÉTICO MOSTRANDO A FAIXA DA LUZ 
VISÍVEL 
 
FONTE: http://educar.sc.usp.br/otica 
Luz é, portanto, uma manifestação visual de energia radiante, ou seja, 
radiação eletromagnética capaz de produzir uma sensação visual. 
Nas primeiras décadas do século XX, o cientista francês Louis De Broglie 
(1892-1987) uniu as duas teorias. Segundo De Broglie, tanto a luz como matéria 
parecem ter um comportamento ora corpuscular, ora ondulatório, conforme se 
observa o fenômeno. 
Atualmente aceita-se o fato de que a luz tem caráter dual: os fenômenos de 
reflexão, refração, interferência, difração e polarização da luz podem ser explicados 
pela teoria ondulatória e os de emissão e absorção podem ser explicados pela teoria 
corpuscular. 
A energia radiante visível mede-se pelo seu ritmo de transferência de 
energia, avaliada em termos do seu efeito sobre o sentido visual humano médio. 
Este fluxo luminoso exprime-se em lumens. A distribuição de luz sobre uma 
superfície exprime-se em termos de lumens por unidade de área e é designada de 
iluminação ou iluminamento. Em países que empregam o sistema métrico, a 
unidade de iluminação é o lúmen por metro quadrado (lm/m²) e é denominada lux 
(HOPKINSON et al., 1966). 
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A luz que uma lâmpada irradia, relacionada à superfície de incidência, 
define mais uma grandeza luminotécnica, denominada iluminância (E). Na prática, é 
a quantidade de luz e pode ser medida com o auxílio de um luxímetro. Como o fluxo 
luminoso não é distribuído uniformemente, a iluminância não será a mesma em 
todos os pontos da área em questão. Considera-se por isso a iluminância média 
(Em). Existem normas especificando o valor mínimo de Em, para ambientes 
diferenciados pela atividade exercida relacionados ao conforto visual, conforme 
veremos no item 2.2.3 – Níveis de Iluminâncias. Como os raios luminosos não são 
visíveis, a sensação de luminosidade é decorrente da reflexão desses raios por uma 
superfície. Essa luminosidade, então vista, é chamada de luminância (L). Em 
resumo, iluminância  é a luz incidente, e luminância é a luz refletida (VIANNA e 
GONÇALVES, 2001). 
2.2.1 Mecanismos de Controle da luz 
Para se obter um melhor controle da luz natural no interior das edificações, 
no sentido de capturar, conduzir e distribuir a luz do Sol, é importante conhecer os 
principais mecanismos pelos quais ela pode ser manipulada. Deve-se considerar 
também que a luz solar está constantemente em movimento e, dada a sua intensa 
luminância, ela deve ser utilizada em sua forma difusa, preferencialmente através de 
refletores secundários (MACÊDO, 2002). 
A luz do Sol pode ser manipulada através do uso de uma série de 
mecanismos como reflexão, refração, transmissão, polarização, absorção, difusão, 
dentre outros. Porém, os três primeiros são os mais importantes para o projeto 
adaptado à luz solar. 
2.2.1.1 Reflexão 
Os raios de luz emitidos por uma fonte muito distante, como o Sol, 
propagam-se sob a forma de raios paralelos. Quando os mesmos incidem em uma 
superfície são chamados luz incidente e estes raios poderão sofrer um desvio. Este 
fenômeno é denominado Reflexão. O ângulo pelo qual o raio de luz incide em uma 
superfície, é chamado de Ângulo de Incidência (Өi) e o ângulo formado pelo raio de 
luz refletido é denominado Ângulo de Reflexão (Өr). 
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As superfícies podem ser planas, côncavas ou convexas. Quantos aos 
materiais, estes podem refletir a luz de forma especular ou difusa. 
A reflexão especular, também conhecida como regular, ocorre em superfície 
plana sem rugosidade, em superfície metálica polida, nos espelhos etc. Neste caso, 
o Ângulo de Incidência (Өi) é igual ao do Ângulo de Reflexão (Өr) e ambos são 
medidos em relação a uma linha imaginária perpendicular ao plano da superfície, 
chamada de Normal (Fig. 32) (FERNANDES, 2003). 
FIGURA 32 – REFLEXÃO DA LUZ – SUPERFÍCIE PLANA REGULAR 
 
FONTE: http://www.Teleco.com.br. 
Na reflexão difusa (Fig. 33) os raios de luz comportam-se de maneira 
independente e, embora todos possuam o mesmo ângulo de incidência, os ângulos 
de reflexão são totalmente distintos, devido à irregularidade da superfície. Neste 
caso, a luminância da superfície é o resultado apenas da iluminação do plano da 
mesma e da sua refletância. É responsável pela visão dos objetos que nos rodeiam. 
FIGURA 33 – REFLEXÃO DA LUZ – SUPERFÍCIE PLANA DIFUSA 
 
FONTE: http://www.Teleco.com.br. 
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Quando um feixe de luz incide sobre uma superfície esférica, paralelamente 
a um eixo secundário, ele é refletido, convergindo para um foco secundário (F'). Nas 
superfícies côncavas ele é real; nas convexas, virtual (PARANÁ, 1999). 
Nas superfícies convexas regulares, os raios de luz paralelos incidentes, 
não são refletidos da mesma forma paralela, mas sim em forma de leque (Fig. 34). 
FIGURA 34 – REFLEXÃO DA LUZ – SUPERFÍCIE CONVEXA REGULAR 
 
FONTE: http://www.Teleco.com.br. 
Nas superfícies côncavas regulares, os raios de luz refletidos convergem 
para um determinado ponto (Fig. 35). 
FIGURA 35 – REFLEXÃO DA LUZ – SUPERFÍCIE CÔNCAVA REGULAR 
 
FONTE:< http://www.Teleco.com.br.> 
2.2.1.2 Refração 
O fenômeno da refração da luz ocorre quando a luz atravessa a superfície 
de separação entre dois meios transparentes, com índices de refração distintos. A 
direção original de propagação do feixe desvia-se (Fig. 36).  
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FIGURA 36 – REFRAÇÃO DA LUZ 
 
FONTE: Schiel, (1998). 
A velocidade da luz no vácuo é c = 300.000 km/s e em outro meio qualquer 
é menor do que este valor. Conseqüentemente, o valor do índice de refração em 
qualquer meio, exceto o vácuo, é sempre maior que a unidade (n>1) (Tabela 1) 
(SCHIEL, 1998). 
Exemplo: A velocidade da luz no vidro cristal é v = 200.000 km/s. O índice 
de refração do vidro será: 
n(vidro) = c / v = 300.000 / 200.000 = 1,5 
TABELA 1 – VALORES DE ÍNDICE DE REFRAÇÃO DE ALGUNS MEIOS 
MATERIAIS 
Meio material Índice de refração (n) 
Ar 1,00 
Água 1,33 
Vidro 1,50 
Glicerina 1,90 
Álcool etílico 1,36 
Diamante 2,42 
Acrílico 1,49 
FONTE: Schiel, (1998). 
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2.2.1.3 Transmissão 
A transmissão se dá através de superfícies não opacas. É obtida em função 
do ângulo de incidência da luz e das características difusoras do material. A luz 
pode ser transmitida, tanto de maneira difusa como especular (Fig.37), ou mesmo 
de uma forma combinada, produzindo resultados distintos no ambiente. Se o meio 
tiver uma cor, todas as demais serão barradas por ele, só deixando passar a 
freqüência correspondente à mesma cor do meio (SALLES, 2005). 
FIGURA 37 – TRANSMISSÃO DA LUZ 
 
FONTE: http://www.mnemocine.com.br/fotografia/luzfoto.htm 
2.2.2 Fontes de Luz Natural 
Segundo Hopkinson et al. (1966), as fontes de luz podem ser: 
• Fonte de luz primária – apresenta luz própria, por exemplo: o Sol, um 
filamento incandescente, uma vela acesa. 
• Fonte de luz secundária – é a reflexão de luz causada por um objeto 
que recebe luz de uma fonte primária. 
Segundo Moore1, citado por Macedo (2002), as fontes de luz natural podem 
ser caracterizadas como: 
• Luz direta – entende-se por luz direta a luz do Sol e a luz difusa do 
céu. 
• Luz indireta – é a luz proveniente de difusores refletidos ou 
translúcidos, originalmente iluminados por outras fontes de luz 
primárias ou secundárias. 
                                                
1 MOORE F.; (1991) Concepts and Practice of Architectural Daylighting. USA: Van Nostrand Reinhold. 
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A intensidade da luz natural não é constante nem uniforme e a principal 
causa desta variação consiste no movimento aparente do Sol no céu, função da 
hora do dia e da estação do ano, e da posição do edifício (latitude, longitude e 
orientação) na superfície terrestre. Há também causas secundárias de variação da 
luz natural, tais como a junção e a passagem de nuvens de vapor de água ou 
poluição e nevoeiro (HOPKINSON et al., 1966). 
Conforme os mesmos autores, os cálculos de iluminação são 
empreendidos, de um modo mais apropriado, separando a luz direta do Sol da luz 
do céu e tratando cada uma de modo diferente. O Sol é uma fonte concentrada, e 
pode ser encarado como uma fonte luminosa pontual, ao passo que o céu é uma 
fonte grande e difusa com uma distribuição de luminância variável. 
2.2.2.1 Luz direta – luz direta do Sol 
O Sol libera uma quantidade aproximada de seis bilhões de lumens para 
cada metro quadrado de sua superfície. Deste valor, cerca de 134 000 lux alcançam 
a atmosfera externa de Terra, onde são absorvidos perto de 20% desta luz e 
refletidos 25% de volta ao espaço. Uma parte dos 55% restantes chega à superfície 
da Terra diretamente em forma de feixe de raios paralelos, que é chamada de luz 
direta. Outra fração é difundida pelas camadas da atmosfera, nuvens e outros 
elementos como a própria composição do ar, compondo então a luz difusa (VIANNA 
e GONÇALVES, 2001). 
A luz recebida do Sol é a fonte de luz natural fundamental, composta tanto 
pela luz direta como pela luz difusa. Segundo os mesmos autores, o céu 
estabelecido para os estudos de trajetória do Sol é considerado como sendo uma 
grande luminária em forma de meia esfera que é chamada de abóbada celeste. 
As coordenadas solares em um determinado tempo (data e hora) são 
normalmente expressas por dois ângulos: altura solar, que é a elevação angular do 
raio de Sol sobre o plano horizontal e o azimute, que é o ângulo horizontal do plano 
de projeção do raio de Sol em relação ao Norte (no Hemisfério Sul). 
Segundo Macêdo (2002), quando se deseja utilizar esta luz de forma 
racional, como fonte de iluminação para o ambiente, deve-se ter em mente, não só 
as vantagens, mas também as suas desvantagens. 
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Segundo Pereira2, citado por Macêdo (2002),  
 
Devido à distância entre o Sol e a Terra, a luz direta do Sol se 
comporta como uma intensa fonte colimada proporcionando uma 
iluminação de 60 a 110 klux no plano horizontal, o que é 10 a 15 
vezes a iluminação proporcionada pela abóbada celeste em caso de 
céu encoberto e também muito intensa para ser usada diretamente 
na iluminação de tarefa. A quantidade contida em 1 m² de luz 
poderia garantir, caso uniformemente distribuída, em torno de 500 
lux de iluminação sobre uma área de 200 m². 
 
O excesso de luz natural no ambiente pode causar desconforto, tanto físico 
quanto psicológico. Psicologicamente, locais com leve deficiência de iluminância 
podem ser mais confortáveis, pois a luz do Sol está mentalmente associada ao calor 
e a sua redução ao frio ( KOENISBERGER3et al., apud MACÊDO, 1997, p.7). 
Para resolver os problemas do excesso de luz natural, que pode ser 
prejudicial a determinadas tarefas, mais do que criatividade, é necessário que o 
projetista conheça a geometria da insolação. Conforme Lam4 citado por Macêdo 
(2002, p.7), para otimizar o desenho da iluminação natural indireta, o projetista tem 
que identificar o local onde a luz é desejada, onde estão localizadas as melhores 
superfícies de reflexão, ou onde elas podem ser criadas, e onde a luz pode ser 
originada.  
2.2.2.2 Luz direta – luz difusa do céu 
Enquanto a luz solar é uma fonte pontual, a luz do céu é uma fonte 
superficial. Ela produz uma iluminação suave, não direcional, relativamente sem 
sombras. Os níveis de iluminação resultantes são consideravelmente menores do 
que os produzidos pela luz solar direta, podendo variar de 5.000 a 20.000 lux 
(MOORE5 , apud Macêdo ,1991, p.8). 
Segundo Hopkinson et al. (1966), devido à complexidade de distribuição de 
diferentes condições do céu, foram padronizados pela Comissão Internacional de 
Iluminação (C.I.E.), o céu limpo e o céu encoberto. 
                                                
2 PEREIRA, F. O. R., (1995). Apostila do Curso de Iluminação Natural no Ambiente Construído. Curso 
realizado no III Encontro Nacional e I Encontro Latino do Ambiente Construído, ANTAC, Gramado / 
Rio Grande do Sul. 
3 KOENIGSBERGER, O. H.; INGERSOLL, T. G.; MAYHEW, A. & SZOKOLAY, S. V. (1977). Vivienda 
y edifícios en zonas cálidas y tropicales. Madrid: Paraninfo. 
4 LAM, William M. C. (1986), Sunlighting as formgiver for architecture. Nova York: Van Nostrand 
Reinhold. 
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Considera-se céu limpo o céu claro sem nuvens. Conforme os mesmos 
autores, elaboram-se em diversas partes do mundo medições da distribuição de 
luminância neste tipo de céu. Todas estas medições confirmam que, em dias sem 
nuvens, a distribuição relativa de luminância do céu pode ser calculada, com um 
considerável grau de exatidão. Portanto a iluminação natural em um interior pode 
exprimir-se, ou em termos absolutos como um valor de iluminação em lumens por 
metro quadrado, ou como uma percentagem da iluminação total da luz natural, 
obtendo-se esta a partir do céu inteiramente limpo. 
É considerado céu encoberto, quando a neblina, as nuvens ou a poeira sejam 
tão densas que consigam obscurecer completamente o Sol. A iluminação média 
devida a um céu completamente encoberto pode variar dentro de vastos limites, 
mas ainda não foram determinados valores acima de 20.000 lux. 
2.2.2.3 Luz indireta 
Segundo Moore6, citado por Macêdo (2002, p.8), quando uma superfície 
relativamente fosca é iluminada por uma fonte primária, sua iluminância resultante a 
torna uma fonte indireta de iluminação. Se iluminada diretamente pelo Sol, a 
iluminação refletida por uma superfície branca pode chegar a 10.000 lux, 
substancialmente maior que a luminância da abóbada celeste. De modo similar, 
materiais translúcidos podem ser utilizados como fontes indiretas. 
A medição da iluminação total, devida à luz natural, que incide em um ponto 
interior de um edifício, compreende também, além da luz direta do céu, qualquer luz 
refletida de obstruções exteriores para o interior do compartimento, através da 
janela, assim como a luz que, tendo penetrado no compartimento, é refletida e inter-
refletida nas superfícies antes de alcançar o ponto de referência (HOPKINSON et 
al., 1966). 
A refletância das superfícies internas é extremamente importante para 
aumentar o componente de reflexão interna do coeficiente de luz diurna, pois à 
medida que nos afastamos de uma fonte de iluminação natural, seja uma janela ou 
clarabóia, a quantidade de luz fornecida diretamente pelo céu diminui e a proporção 
                                                                                                                                                   
5 MOORE, Fuller, (1991), Concepts and Pratice of Architectural Daylighting. USA: Van Nostrand 
Reinhold. 
6 MOORE, Fuller, (1991), Concepts and Pratice of Architectural Daylighting. USA: Van Nostrand 
Reinhold. 
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da luz oriunda da reflexão nas superfícies interiores aumenta (Tabela 2) 
(HOPKINSON et al., 1966 ; BROWN e DEKAY, 2004).  
Segundo Brown e Dekay (2004), para aumentar a quantidade de luz 
refletida ao ambiente, é importante que a superfície que refletir diretamente a luz 
natural seja de cor clara. Esta superfície pode ser o piso, quando a luz vier 
diretamente do céu, ou teto, se a luz for refletida das superfícies horizontais 
externas. Para as refletâncias aproximadas, consulta-se, em geral, a tabela 
Refletância das cores sob a luz natural (Tabela 3). 
TABELA 2 – REFLETÂNCIAS RECOMENDADAS PARA ACABAMENTOS 
Superfície Refletância recomendada (%) 
Tetos 70 - 80 
Paredes 40 - 80 
Pisos 20 - 40 
FONTE: Brown e Dekay (2004). 
TABELA 3 – REFLETÂNCIAS DAS CORES SOB A LUZ NATURAL 
Cor Refletância (%) 
Branco 80 - 90 
Amarelo e rosa claros 80 
Bege e lilás claros 70 
Azul e verde claros 70 - 75 
Amarelo mostarda 35 
Marrom médio 25 
Azul e verdes médios 20 - 30 
Preto 10 
FONTE: Brown e Dekay (2004). 
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2.2.3 Níveis de Iluminância – (E) 
2.2.3.1 Determinação do nível de iluminância 
Segundo Hopkinson et al. (1966) e Vianna e Gonçalves, (2001), o olho 
humano tem uma grande capacidade de adaptação às condições de iluminação 
existentes. Isso pode ser claramente notado, verificando-se a percepção do olho 
humano frente a condições tão extremas de luz, como o Sol direto e à noite. 
Veremos com mais detalhes, a adaptação do olho às condições de iluminação, no 
item 2.3 – Aspectos Fisiológicos. 
Conforme os mesmos autores, existe um nível cômodo de iluminação, o 
qual está relacionado com a natureza da tarefa visual e suas variações. Existem 
alguns fatores que devem ser considerados para determinação do nível de 
iluminação para uma determinada tarefa: 
1. O tamanho dos detalhes críticos dessa tarefa; 
2. A distância a partir da qual esses detalhes são vistos; 
3. A iluminância da tarefa (função do fator de reflexão); 
4. Os contrastes entre tarefa/entorno; 
5. A velocidade com que essa tarefa deve ser desenvolvida; 
6. O grau de precisão exigido na sua realização; 
7. Idade de quem realiza a tarefa. 
O nível de iluminância é uma importante característica da iluminação, assim 
como a distribuição de seus diferentes valores pelo ambiente em questão. Segundo 
Vianna e Gonçalves (2001), o melhor critério para sua determinação, que sempre foi 
utilizado, é o da maior eficiência, a qual é sinônimo de produtividade, ou seja, aquele 
que nos possibilita a melhor visão, um reconhecimento fácil da mensagem visual, 
rapidez no trabalho, eliminação de erros cometidos, tudo sem nos causar cansaço 
visual. 
A melhoria da visão com o nível de aclaramento não é ilimitada. Ela tem 
dois fatores que a limitam como: o fator econômico, pois quanto maior for o nível de 
iluminância adotado, maior será o consumo de energia, o custo da instalação e o 
custo de manutenção; o outro é o limite quantitativo de E, a partir do qual, qualquer 
aumento não traz mais nenhuma melhora à acuidade visual. Esse limite estaria por 
volta de 2.000 lux (ponto de saturação) (VIANNA e GONÇALVES, 2001). 
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Um importante fator que deve ser observado é o fator qualitativo, pois um 
projeto de iluminação interior é, freqüentemente, um acordo entre eficiência visual, 
conforto visual e satisfação estética. De acordo com Vianna e Gonçalves, (2001, p. 
108), 
 
Muitas vezes o nível de iluminância pode não ser tão importante 
frente ao caráter que desejamos dar ao ambiente, o uso das cores, o 
jogo entre sombra e luz etc. É sempre a função do local que nos dirá 
quais os fatores mais importantes que merecem nossa maior 
preocupação. Logicamente as necessidades numa igreja, 
restaurante, cinema e habitação não são idênticas. Portanto, 
deveremos responder diferentemente em cada caso. 
 
No caso do Brasil, a ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas – é 
o Fórum Nacional de Normalização. As Normas Brasileiras, cujo conteúdo é de 
responsabilidade dos Comitês Brasileiros (ABNT/CB) e dos Organismos de 
Normalização Setoriais (NOS), são elaboradas por Comissões de Estudos 
(ABNT/CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, delas fazendo 
parte: produtores, consumidores e neutros (universidades, laboratórios e outros) 
(ABNT, 2003). 
Segundo a ABNT, a norma que trata da iluminância de interiores é a NB -57, 
a qual estabelece os valores de iluminância médias mínimas em interiores, para 
diversas atividades. Na tabela abaixo, são apresentadas as iluminâncias em lux, 
para alguns ambientes em escolas (Tabela 4). 
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TABELA 4 – ILUMINÂNCIA EM LUX – RECOMENDADAS PARA ESCOLAS 
Local Iluminância - lux 
Salas de aulas 200 – 300 - 500 
Quadros negros 300 – 500 - 750 
Sala de desenho 300 – 500 -750 
Laboratório geral 150 – 200 -300 
Laboratório local 300 – 500 - 750 
Sala de reuniões 150 – 200 -300 
Sala de educação física 100 – 150 - 200 
FONTE: NB – 57 / 1991 
Existe o Projeto 02:135.02, referente à Iluminação Natural, cuja origem é: 
ABNT/CB-02 – Comitê Brasileiro de Construção Civil 
CE-02:135.02 – Comissão de Estudos de Iluminação Natural de Edificações  
Esta Norma está dividida em um conjunto de quatro normas, a saber: 
• Parte 1 – Projeto 02:135.02-001 – Conceitos básicos e definições; 
• Parte 2 – Projeto 02:135.02-002 – Procedimentos de cálculo para a 
estimativa da disponibilidade de luz natural; 
• Parte 3 – Projeto 02:135.02-003 – Procedimentos de cálculos para a 
determinação da luz natural em ambientes internos; 
• Parte 4 – Projeto 02:135.02-004 – Verificação experimental das 
condições de iluminação interna de edificações – Métodos de 
medição. 
Em decorrência de trabalhos desenvolvidos sobretudo na Europa, surgiu em 
1900, a Comissão Internacional de Iluminação (Comission International de 
l'Éclairage – CIE), tendo por objetivo o estudo dos problemas técnicos e científicos 
da iluminação. Esta Comissão está representada por trinta países membros. Os 
países membros interessados indicam os especialistas que irão trabalhar na 
preparação de relatórios técnicos ou nas recomendações. Cada país contribui com 
estudos sobre os problemas relativos à iluminação, conforme sua estrutura interna e 
sua capacidade de investimento em pesquisa. Além desta associação, que tem 
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caráter internacional, cada país possui sociedades como: Illuminating Engineering 
Society of North America, nos Estados Unidos; Association Française de l'Éclairage, 
na França etc. No Brasil, como citado anteriormente, é a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT, mas existe, também, a Associação Brasileira das 
Indústrias de Iluminação – ABILUX (COSTA, 1998). 
2.2.3.2 Fator de luz natural – FLN e o Daylight factor – DF  
O Fator de Luz Natural – FLN, também chamado de Fator de Luz Diurna – 
FLD é um valor fixo, indicado em valores porcentuais, que representa a relação de 
proporção entre a quantidade de luz natural em um certo ponto P de um interior e a 
referente no espaço exterior desobstruído. Através dessa relação de proporção, 
demonstra que a quantidade de luz natural em um espaço interno é alterada 
simultaneamente com a variação da luminosidade do céu. 
O FLN considera na quantidade de iluminância, além da influência do céu, 
as características de projeto como: componente de reflexão externa, como 
construções vizinhas e relevo do entorno, que bloqueiam a visão parcial ou total da 
abóbada celeste pelo ponto P; componente de reflexão interna, paredes, piso e teto; 
fator de caixilho; fator de manutenção e coeficiente de transmissão do material 
transparente (VIANNA e GONÇALVES, 2001). 
O valor de FLN é expresso pela relação: 
 
FLN = (Ep / Ee) x 100% 
 
Conforme os mesmos autores, o Daylight factor é definido pela CIE - 
Comission International de l'Éclairage, como uma medida de iluminação interna em 
um dado local, em forma de porcentagem de luz externa. Em termos matemáticos, é 
definido como a razão entre a iluminância Ep – iluminância no ponto P, em um 
ponto localizado em um ponto horizontal interno e a referente iluminância Ee – 
iluminância externa, registrada simultaneamente em um plano externo horizontal, 
conforma a seguinte expressão; 
 
DF = Ep/Ee x 100% 
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Os valores de Ee são obtidos por meio de medições e o Ep podem ser 
obtidos também por medições ou por cálculos que consideram, além da contribuição 
externa, as reflexões internas e fatores redutores da quantidade de luz, como fator 
de caixilho, em que é retirada a área de superfície opaca da esquadria da janela da 
área total da abertura, fator de manutenção e fator de transparência.  
Para Vianna e Gonçalves, (2001), a diferença básica entre DF e FLN está 
na definição de tipos de céu adotados para os cálculos de disponibilidade de luz 
natural em cada um dos dois índices: 
• No caso do DF, é considerado o céu com distribuição de luminância 
uniformemente constante com relação ao azimute, ou seja, céus 
uniformes e encobertos; 
• Para os cálculos de FLN, é introduzido a componente de céu com 
variações de intensidade ao longo da abóbada, comuns ao tipo 
parcialmente encoberto. 
Para os cálculos dos índices de FLN e DF, não é levada em consideração a 
contribuição devido à luz direta do Sol. O motivo é o alto grau de complexidade e 
imprevisibilidade da quantificação da luz direta.  
2.2.3.3 Cálculo de E em um ponto no interior de uma edificação (Ep) 
Conforme a Parte 3 – Projeto 02:135.02-003 – Procedimentos de cálculos 
para a determinação da luz natural em ambientes internos da ABNT, a luz natural 
alcança um ponto no interior de uma edificação por meio de três caminhos distintos, 
CC, CRE e CRI (Fig. 38), a saber: 
1. CC = componente de céu, ou seja, luz proveniente diretamente do 
céu. Seu cálculo inicia-se com o do traçado de máscaras, ou seja, da 
marcação dos ângulos de visão horizontal e vertical que o ponto P 
tem do céu através da abertura. Em seguida define-se a intensidade 
luminosa, que varia de acordo com a posição do Sol, obtida pelos 
ângulos de azimute e altitude. Com estes dados, escolhe-se o DCRL 
– Diagrama de Contribuições Relativa de Luz, mais indicado. Por 
meio da somatória deste valor, encontra-se o CC. 
2. CRE = componente de reflexão externa, ou seja, luz que alcança o 
interior após ter sido refletida pelo entorno. Assim, como para o caso 
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da Componente do Céu – CC, o cálculo do CRE se faz com o auxílio 
da traçado de máscaras, onde são delimitados na gráfico de DCRL 
escolhido, a parte obstruída do céu. O valor da soma encontrada na 
projeção estereográfica do DCRL é multiplicado pela capacidade de 
refletância (ρ) da superfície da obstrução. 
3. CRI = componente de reflexão interna, ou seja, luz que alcança o 
ponto no interior após ter sofrido uma ou mais reflexões internas. 
Calcula-se o valor percentual de cada uma das faces internas, 
paredes e teto, em relação à área total vista pelo ponto P. Através de 
soma dos valores resultantes da multiplicação da participação 
percentual de cada parede e teto por seus respectivos valores de 
refletância, é encontrado o valor de CRI em relação à localização do 
ponto P. 
 
CRI = ((Stotal – Sjanela) / Stotal) + ρmédia x CCp onde: 
 
ρ = capacidade de refletância do material em questão. Para o cálculo da 
refletância média: 
ρmédia = (Steto x ρteto) + (Spiso x ρpiso) + (Sparede x ρparede)) / Σáreas 
 
Em função da especificação do material translúcido ou transparente, a sua 
estrutura de fixação e seu estado de manutenção representarem significantes 
agentes de redução da luz natural, o somatório dos componentes CC, CRE e CRI 
deve ser corrigido matematicamente considerando os seguintes fatores: 
1. Kc = fator de caixilho; 
2. Kt = coeficiente de transmitância do material de vedação da abertura; 
3. Km = fator de manutenção. 
A partir de todas as variáveis na quantidade resultante de luz natural em um 
ponto do interior, chega-se à seguinte equação: 
 
Ep = luminância no ponto P = (CC + CRE + CRI) x Kc x Kt x Km 
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FIGURA 38 – FONTES DE LUZ NATURAL QUE ALCANÇAM O EDIFÍCIO 
 
FONTE: Projeto 02:135.02-003 / ABNT 
2.2.4 Componentes da Luz Natural 
De acordo com Naspolini e Pereira (2004), para obter o máximo proveito de 
todos os benefícios oferecidos pela luz natural, é necessário que o projetista adquira 
um profundo entendimento do comportamento da luz. O primeiro passo é conseguir 
uma boa aproximação dos efeitos que o uso dos componentes da luz natural têm no 
projeto da arquitetura. Para um adequado entendimento da ocorrência do fenômeno 
da iluminação nas distintas práticas arquitetônicas, buscou-se um referencial 
conceitual. Este referencial é constituído por um sistema de classificação de 
componentes arquitetônicos e um modelo conceitual de interação da luz com o 
projeto. 
2.2.4.1 Sistema de Classificação de Componentes Arquitetônicos 
Segundo Naspolini e Pereira (2004), foram classificados quanto às 
características dos espaços e das aberturas: seus tamanhos, cores, proporções, 
orientações, etc. Conforme Baker7 citado pelos mesmos autores, os componentes 
são classificados em dois grupos principais: os “componentes de condução” de luz e 
os “componentes de passagem” de luz. Um terceiro grupo ainda é caracterizado em 
paralelo, sendo denominado de “elemento de controle”. 
• Os componentes de condução podem ser definidos como espaços 
que guiam e/ou distribuem a luz natural no interior de um edifício, ou 
de um componente de passagem a outro. Estes componentes são 
diferenciados de acordo com seu fator de forma, esbelteza e 
propriedades óticas (refletância) de suas superfícies. 
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• Os componentes de passagem, sendo a janela o exemplo mais 
comum, ligam dois ambientes iluminados permitindo que a luz passe 
de um a outro. Estes por sua vez, são analisados de acordo com seu 
tamanho, localização e forma. 
• Os elementos de controle, incorporados aos componentes de 
passagem, constituem aparatos destinados a admitir e/ou controlar a 
entrada da luz no interior da edificação. Estes elementos são 
analisados conforme sua localização, mobilidade, propriedades óticas 
de transparência e difusão e redirecionamento da luz admitida. 
2.2.4.2 Modelo Conceitual para Projeto 
Utilizado para o entendimento e análise da interação da luz com os 
componentes arquitetônicos de iluminação e a influência de cada um deles sobre o 
espaço ao redor. Segundo MOORE8 citado por NASPOLINI e PEREIRA (2004), 
considera-se: 
• A forma usualmente empregada de considerar a luz como uma 
seqüência fonte – trajeto – alvo é limitada a situações com fontes 
pontuais e trajetos especulares. Para a utilização desta convenção de 
modo a incluir fontes ou trajetos difusos, nos quais os possíveis 
trajetos da luz podem criar uma confusão de flechas, a alternativa é 
considerar a iluminação como resultante de áreas de brilho que 
podem ser vistas pelo alvo ou receptor. Este conceito não diferencia 
a natureza dos vários tipos de fontes. Desta forma, um céu nublado 
ou uma parede branca, de igual luminância, cor e tamanho aparente, 
contribuírão do mesmo modo para a iluminação de um receptor. 
• Segundo o mesmo autor, o potencial luminoso de uma superfície 
pode ser estimado através do produto de sua luminância e o seu 
tamanho aparente. 
• Há ainda um outro fator importante que influencia no resultado. Se o 
receptor for uma superfície, então a posição da fonte em relação ao 
receptor deve ser considerada. Com uma fonte exatamente acima da 
                                                                                                                                                   
7 BAKER N.; FANCHIOTTI A.; STREEMERS K. (1993), Daylighting in Architecture. London: James & 
James. 
8 MOORE, F. (1991), Concepts and Pratice of Architectural Daylighting. USA: Van Nostrand Reinhold. 
  
67 
superfície (paralela a esta) a iluminação fica maximizada, mas caso a 
posição seja, oblíqua então ocorrerá uma redução chamada “efeito 
cosseno”. Assim, o modelo conceitual elaborado por Moore para 
acessar a iluminação produzida numa superfície é luminância x 
tamanho x posição da fonte com relação a esta superfície. 
2.3 ASPECTOS SUBJETIVOS DA LUZ 
2.3.1 Luminância e Iluminação 
É importante fazer uma distinção entre os aspectos subjetivos e objetivos da 
luz. Quando a luz incide sobre uma superfície, espalhando sobre ela um fluxo 
luminoso, e este é refletido para os olhos pelo poder refletor da superfície, a 
sensação luminosa que se recebe da luminância da superfície é regida por dois 
fatores: a luz recebida da superfície e a luz recebida de todo o campo de visão. O 
processo visual é muito complexo e o estímulo visual que ocorre nos olhos é 
também influenciado pela luminância de tudo o que compõe a cena visual. Os olhos 
possuem uma sensibilidade intrínseca adaptável, de modo que uma certa 
quantidade de fluxo, que estimula a retina em determinadas circunstâncias, 
produzirá uma sensação de luminância diferente da originada pela mesma 
quantidade de fluxo, em outras circunstâncias (HOPKINSON et al., 1966). 
Para estes autores, a luminância física de um objeto é medido pelo 
fotômetro, e não se adapta do mesmo modo que os olhos, e a luminância subjetiva 
desse objeto é visto pelos olhos, adaptado ao ambiente.  
A luminância aparente de qualquer área no campo visual é determinado 
pela sua própria luminância e também pela luminância média da totalidade dos 
objetos em todo o campo visual. Esta luminância média pode ser chamada de nível 
de adaptação. Existe uma relação entre a luminância de uma parte do campo visual, 
por exemplo um objeto em uma sala, a luminância média, ou seja, o nível de 
adaptação da sala e a luminância aparente do objeto, conforme a avaliação 
subjetiva do observador. 
A luminância média de uma sala é composta pela luminância dos objetos 
que nela se encontram e também pela área de céu visível através da janela. Se 
houver uma grande área de céu brilhante no campo visual, o nível de adaptação 
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será influenciado consideravelmente por este fato. Como resultado, os objetos nos 
locais mais escuros da sala, embora possam receber níveis elevados de iluminação, 
parecerão, contudo, ser escuros. A avaliação subjetiva da boa qualidade da 
iluminação natural será comandada por esta aparência. Se os objetos na sala 
ocuparem uma grande parte do campo visual, o nível de adaptação será 
determinado essencialmente pela luminância média desses objetos. Se esta for 
baixa, devido a objetos escuros de baixa refletância, o resultado será um aumento 
da luminância aparente do céu visto através da janela. Em conseqüência disso, 
resultará um ofuscamento maior, desta área de céu visível, do que aquele que 
resultaria se as superfícies interiores fossem claras e o nível de adaptação fosse 
mais elevado. Portanto, a luminância aparente e o ofuscamento estão intimamente 
relacionados no projeto de iluminação natural. 
2.3.2 Acuidade Visual e Sensibilidade ao Contraste 
A acuidade visual está relacionada com a visão dos detalhes. No sentido 
qualitativo, é a capacidade de ver distintamente detalhes finos que tem uma 
separação angular muito pequena, como a menor espessura de um traço que pode 
ser vista sem dificuldade. No sentido quantitativo, é a capacidade de discriminação 
espacial, está ligada com a capacidade de discernimento, como, por exemplo, não 
confundir a letra C com a letra G. Em termos técnicos diz-se que existem dois 
critérios de medição da acuidade visual: um ligado ao mínimo visível – acuidade de 
resolução e o outro ao mínimo separável – acuidade de reconhecimento. Um fato 
muito importante é que a acuidade visual não depende só de uma boa iluminação, 
mas diminui na medida em que a idade avança, sobretudo após os 50 anos (Fig. 
39). Este aspecto se deve a dois fatores: contração do diâmetro da pupila e o 
amarelamento do cristalino. A acuidade visual varia também com o tempo de 
exposição da vista ao objeto e com a luminância do fundo (COSTA, 1998). 
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FIGURA 39 – NECESSIDADE DE ILUMINAÇÃO EM FUNÇÃO DA IDADE 
 
FONTE: Costa, 1998. 
2.3.3 Encandeamento ou Ofuscamento 
Embora a luminância intensa seja um dos fatores que mais aperfeiçoe a 
visão, uma luminância intensa indesejável pode igualmente ser a causa de 
diminuição, tanto da acuidade visual como da sensibilidade ao contraste. Entende-
se por encandeamento ou ofuscamento uma adaptação desfavorável para uma boa 
visão (HOPKINSON et al., 1966).  
Conforme os mesmos autores, podem ser identificados dois aspectos 
distintos de encandeamento. São distintos tanto no sentido físico como no 
psicológico e são referidos como encandeamento causador de incapacidade ou 
encandeamento de incapacidade e encandeamento causador de desconforto ou 
encandeamento de desconforto: 
• O encandeamento por incapacidade é aquele que causa uma 
redução direta na capacidade de ver os objetos no campo visual. A 
presença de uma fonte de luz brilhante, como o céu visto através de 
uma janela, faz com que a luz que atinge a vista se espalhe nos 
meios óticos. Esta luz espalhada reduz a sensibilidade dos olhos ao 
contraste, o que pode resultar numa significativa diminuição da visão. 
O encandeamento de incapacidade com luz natural ocorre somente 
em interiores mal iluminados, em que é inevitável uma visão do céu 
brilhante; 
• O encandeamento de desconforto envolve as sensações de 
distração, aborrecimento, deslumbramento e mesmo dor, que 
resultam de grandes áreas de céu excessivamente brilhante 
incomodando os olhos das pessoas dentro de um edifício. O 
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encandeamento de desconforto é composto de dois efeitos: um é o 
efeito de contraste, que aparece quando uma fonte de luz, com 
luminância moderada é vista em um ambiente de baixa luminância e 
assim provoca encandeamento por contraste; e o outro é um efeito 
de saturação, que resulta quando a retina é estimulada por uma luz a 
um nível tal que se gera o ritmo máximo possível de resposta nervosa 
da parte dos elementos retinianos. O encandeamento em interiores 
iluminados por luz natural é ocasionado por ambos esses efeitos, 
separada ou conjuntamente. Embora a diferença entre os dois efeitos 
seja reconhecida, não é necessário distinguir os efeitos nos cálculos 
de iluminação. 
Segundo COSTA (1998), o ofuscamento está ligado com a sensação de 
claridade ou luminância, podendo ser direto ou refletido. Por ofuscamento direto 
entende-se aquele em que a fonte luminosa incide diretamente na retina e por 
ofuscamento refletido, quando o fundo da tarefa visual dirige os raios luminosos à 
retina. 
Os olhos vêem melhor quando o objeto sobre o qual deverá concentrar-se a 
atenção é o mais brilhante de todo o campo visual. Quando os objetos estranhos 
são muito mais brilhantes do que a tarefa visual essencial, a visão torna-se pior. 
Fontes brilhantes como faróis de carro, visão do Sol ou um pedaço do céu 
brilhante através de uma janela, podem provocar uma dispersão de luz no olhar e 
causar um efeito de “véu” sobre o campo visual, que resulta numa redução da 
capacidade de visão. O efeito de “véu” no olhar, provocado pela reflexão da janela 
na mesa polida, diminui a capacidade visual da pessoa e diz-se que surgiu um 
estado de incapacidade visual por encandeamento. Quando a presença de fontes 
excessivamente brilhantes está no campo de visão, denomina-se isso desconforto 
visual por encandeamento, considerado um estado de desconforto psicológico. O 
ofuscamento psicológico é definido como aquele que causa incômodo, sem 
necessariamente impedir a visão dos objetos. Pode significar as sensações de 
desatenção, fadiga e também de dor (HOPKINSON et al., 1966; VIANNA e 
GONÇALVES, 2001). 
Para HOPKINSON et al., (1966), uma boa visão depende da capacidade 
visual inerente, da quantidade de luz proporcionada à
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adequada de luz a fim de evitar uma adaptação desfavorável. A visão por um lado, a 
iluminação com uma boa distribuição de luminância por outro, são critérios 
essenciais para a obtenção de uma boa iluminação. 
O encandeamento será reduzido se a luminância ambiental no interior do 
edifício puder ser aumentada. Este aumento pode ocorrer por meio de janelas 
adjacentes ou em paredes opostas, ou pelo uso de iluminação zenital. Outra forma 
de ampliar a luminância ambiental é aumentar a refletância das superfícies internas. 
O essencial para evitar o encandeamento no projeto de iluminação natural é 
limitar a visão do céu. A introdução de dispositivos de quebra de luz no projeto da 
janela, podem ter como resultado uma considerável melhoria. Uma pala horizontal 
colocada a dois terços da altura da janela evita completamente o encandeamento 
devido ao céu, proveniente das partes superiores da janela (HOPKINSON et al., 
1966). 
2.4 GEOMETRIA DA INSOLAÇÃO 
O Sol é a chave dos fenômenos atmosféricos. Incide sob os mais diferentes 
ângulos, sobre a superfície da Terra, por tempos que variam entre 0 e 24 horas, 
conforme a latitude e a época do ano. O conhecimento da geometria da insolação 
data de tempos imemoriais. A história tem mostrado que, no mundo antigo, muitas 
soluções arquitetônicas incorporam conhecimentos da geometria da insolação, 
como o exemplo da arquitetura egípcia, onde um templo cujo altar fica iluminado 
pelo Sol em determinada hora do dia ou em determinado dia de reconhecida 
importância, entre outros (FROTA, 2004). 
Segundo a mesma autora, preocupações como a crise energética da 
década de 70, assim como a tentativa de conscientizar as pessoas de que a 
arquitetura deve ser bioclimática, ecológica e ultimamente, a sustentabilidade, vem 
sendo utilizada como suporte para as questões relativas à geometria da insolação. É 
importante que essas questões passem a ser consideradas e os recursos oferecidos 
pelos estudos e controles da incidência do Sol sobre as edificações e os espaços 
urbanos passem a ser considerados, inclusive no sentido de melhor aproveitar essa 
forma de energia renovável e até mesmo para procurar garantir o direito ao Sol. 
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Para uma clara interpretação dos fundamentos da geometria da insolação 
dos edifícios, é necessário remontar ao início das pesquisas astronômicas. A 
evolução da Astronomia foi lenta e penosa, pois estava ligada ao sentido místico 
dos astros. Primeiramente foi utilizada na prática da agricultura dos primeiros povos 
primitivos. Os mais antigos observadores do universo, fundadores da Astronomia, 
eram humildes agricultores e pastores do Egito e Assíria que, atraídos pela claridade 
e serenidade do céu oriental, eram fascinados pela sua beleza. Assim muitos 
séculos se passaram e os conhecimentos astronômicos que se limitavam à 
contemplação, iniciaram os fundamentos da Astronomia, procurando sempre 
desvendar as leis que regulavam os movimentos dos astros e a explicação de outros 
fenômenos que, por tanto tempo, foram motivos de curiosidade e temor para a 
humanidade (SANTOS, 1995). 
Para melhor entendimento do estudo da Astronomia, veremos os seguintes 
astrônomos:  
• Cláudio Ptolomeu, nascido no século II, defendeu o geocentrismo, 
colocando a Terra como o centro do Universo e foi o primeiro a usar 
os termos “paralelo” e “meridiano”; 
• Nicolau Copérnico viveu entre 1473 e 1543 e observou a obliqüidade 
da eclíptica defendendo em seu manuscrito, o sistema heliocêntrico, 
entretanto, quando morreu, este ainda era visto como hipotético;  
• Galileu Galilei, viveu entre 1564 e 1642, foi grande defensor do 
sistema heliocêntrico, o que o levou a ser condenado pelos tribunais 
da Inquisição. 
Apesar de tudo isso, para os estudos de insolação, considera-se o sistema 
geocêntrico, pois, para um observador localizado em um ponto qualquer da Terra, 
tudo se passa como se o Sol estivesse constantemente girando ao redor da Terra, 
ao longo do dia e do ano, descrevendo um percurso correspondente a uma espiral 
quase paralela entre os Trópicos de Câncer e de Capricórnio, demorando seis 
meses em cada direção. Esse movimento aparente do Sol, percebido na esfera 
celeste como circunferência, é denominado trajetória aparente do Sol. Pode-se 
determinar uma trajetória aparente do Sol para cada dia do ano, em função de cada 
latitude diversa da Terra. Devido ao tamanho da Terra frente ao Sol e à distância 
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existente entre ambos, considera-se que o feixe de raios solares é composto de 
forma paralela (FROTA, 2004). 
Para FROTA, 2004, o movimento aparente do Sol (Fig.40) é descrito da 
seguinte maneira: 
O movimento aparente do Sol ao longo do dia e do ano, como 
conseqüência dos movimentos de rotação e translação da Terra, é 
semelhante ao de uma espiral quase paralela, que se desenvolve, 
em um ir do Sul para o Norte e do Norte para o Sul constantemente, 
entretanto, limitando-se ao Trópico de Câncer – latitude 23° 30' N – 
no Hemisfério Norte e ao Trópico de Capricórnio – latitude 23° 30' S 
– no Hemisfério Sul, passando duas vezes por ano sobre o Equador.  
FIGURA 40 – COMO O SOL “VÊ” A TERRA 
 
FONTE: Frota, 2004. 
2.4.1 Trajetória Aparente do Sol 
Para um observador situado em uma determinada latitude da Terra, esta 
aparentará ser um grande plano e, ao olhar para os corpos celestes, terá a 
impressão de situarem-se em uma superfície esférica, da qual ele é o centro. Esta 
superfície imaginária, na qual os astros são representados por suas projeções, 
denomina-se esfera celeste, também chamada de abóbada celeste. A interseção 
dessa esfera com o plano horizontal, no qual o observador se imagina apoiado, será 
a linha do horizonte. Se traçarmos uma linha passando pelo observador e 
perpendicular ao seu plano do horizonte, ela encontrará a esfera em dois pontos: o 
que se situa acima do observador é denominado de Zênite (Z), o situado abaixo, 
chama-se Nadir (Z') (Fig. 41). Os corpos celestes localizados abaixo do plano do 
horizonte não são visíveis para o observador em questão. Assim como um ponto na 
superfície da Terra é localizado por meio do sistema de coordenadas terrestres: 
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latitude e longitude, para um observador situado em uma dada latitude da Terra, a 
posição de um corpo celeste em relação ao seu plano do horizonte pode ser 
determinada a partir de dois ângulos: o azimute e a altura. O azimute (α) é definido 
em relação ao norte verdadeiro ou geográfico, e a altura (h) em relação à linha do 
horizonte (Fig. 42). (FROTA, 2004; VIANNA e GONÇALVES, 2001). 
FIGURA 41 – REPRESENTAÇÃO DA ESFERA CELESTE 
 
FONTE: Frota, 2004. 
FIGURA 42 – ÂNGULOS PARA ESTUDO DE INSOLAÇÃO 
 “h” – altura solar; “α” – azimute do Sol; “w” – azimute da fachada 
 
FONTE: Vianna e Gonçalves, 2001 
O movimento aparente do Sol ao longo do dia e do ano, como conseqüência 
dos movimentos de rotação e translação da Terra, é semelhante ao de uma espiral 
quase paralela. Esse movimento diário do Sol, que é percebido por um observador 
como um arco de circunferência, é denominado trajetória aparente do Sol. Assim, 
pode-se determinar uma trajetória aparente do Sol para cada dia do ano, em função 
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de cada latitude. Destas trajetórias, usualmente, pelo menos três são indicadas 
graficamente: as dos solstícios, que são as extremas do percurso, e as dos 
equinócios.(Fig. 43).  
Os solstícios ocorrem quando à distância do Sol torna-se menor a um dos 
trópicos, ponto da órbita terrestre em que se registra a maior diferença na duração 
do dia e da noite. Os solstícios são dois: 
• Quando a distância do Sol ao trópico de Câncer torna-se menor, 
23°30' de latitude Norte, e este fica mais próximo possível do Pólo 
Norte e o mais longe possível do Pólo Sul, quando ocorre o verão no 
Hemisfério Norte e o inverno no Hemisfério Sul – ocorre no dia 21 de 
junho; 
• Quando a distância do Sol ao Trópico de Capricórnio torna-se menor, 
23°30' de latitude Sul, e este fica o mais próximo possível do Pólo Sul 
e o mais longe possível do Pólo Norte, quando acontece o verão no 
Hemisfério Sul e o inverno no Hemisfério Norte - ocorre no dia 21 de 
dezembro. 
Os equinócios ocorrem à passagem do Sol pelo Equador terrestre, onde se 
registra uma igual duração do dia e da noite, também são dois: 
• Quando o Sol passa pelo Equador, deslocando-se do Hemisfério 
Norte para o Sul, ocorre o equinócio de outono no Hemisfério Norte e 
o de primavera no Hemisfério Sul; 
• Quando o Sol passa pelo Equador, deslocando-se do Hemisfério Sul 
para o Norte, ocorre o equinócio de primavera no Hemisfério Norte e 
o outono no Hemisfério Sul. 
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FIGURA 43 – SOLSTÍCIOS E EQUINÓCIOS 
 
FONTE: Frota, 2004. 
2.4.2 Instrumentos para Estudos de Geometria da Insolação 
Conforme FROTA, 2004, uma forma simples de estudar a insolação dos 
edifícios é a observação direta da realidade. Como as questões geométricas da 
insolação são praticamente relativas aos raios solares diretos, é preciso que “haja” 
Sol. Este estudo é apenas parcialmente aplicado à radiação difusa do céu. Dentre 
os instrumentos para os estudos geométricos da insolação, que localizam o Sol na 
abóbada celeste, em determinada latitude, data e hora, podem ser citados: 
• Tabelas de valores de coordenadas horizontais do Sol; 
• Panorâmica solar; 
• Simuladores solares; 
• Relógio de Sol / quadrante solar; 
• Carta solar e transferidores auxiliares. 
2.4.2.1 Tabelas de valores de coordenadas horizontais do Sol 
Os valores das coordenadas horizontais do Sol podem ser calculados e 
organizados em forma de tabelas. É uma forma de apresentação que pode até 
proporcionar uma certa facilidade, por evitar a leitura da Carta. Porém dificulta a 
determinação de coordenadas para datas e horários não contidos nela. Também 
não permite uma leitura dos períodos de insolação de fachadas ou a posição 
relativa do Sol para esta ou aquela orientação (FROTA, 2004). 
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2.4.2.2 Panorâmica solar 
Os valores das coordenadas do Sol também podem ser calculados e 
organizados em forma de panorâmicas solares. Apesar de proporcionar uma idéia 
da geometria das diversas trajetórias, não é tão direta quanto a Carta Solar 
(FROTA, 2004). 
2.4.2.3 Simuladores solares 
Estudos em maquetes podem ser feitos em laboratório. Um projetor de luz 
simula o Sol e uma prancheta, onde a maquete é colocada, representa o plano do 
horizonte, onde são assinalados os pontos cardeais. O heliodon, helioscópio ou 
solarscópio é um aparelho que simula o movimento da trajetória aparente do Sol, no 
decorrer do dia e das estações do ano para qualquer ponto da superfície terrestre. 
Com o auxílio de modelos reduzidos, o equipamento possibilita o estudo da 
incidência dos raios solares e de sombreamento sobre uma determinada edificação. 
Como não se dispõe de lâmpadas com raios paralelos, as observações feitas serão 
tanto mais corretas quanto menor for a relação entre as dimensões do modelo e a 
distância a que ele se encontra do projetor. Assim sendo, são aplicáveis a modelos 
de pequenas dimensões (FROTA, 2004 ; KOENIGSBERGER et al.,1977). 
Existem alguns modelos de simuladores solares: 
• De prancheta fixa e projetor móvel; 
• De projetor fixo e prancheta móvel; 
• De prancheta e projetor móveis. 
Um exemplo de Helioscópio (Fig. 44), desenvolvido para fazer parte do 
Laboratório de Conforto Ambiental do Curso de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Tuiuti do Paraná, é composto de uma mesa fixa que representa a 
superfície terrestre, sobre a qual se coloca a maquete a ser estudada. Esta mesa se 
encontra no centro de três grandes arcos de alumínio fixados a um suporte giratório. 
Os três arcos simulam a posição do Sol: os arcos laterais distanciados de forma a 
permitirem a variação necessária de 46° 54” entre Solstício de Verão e de Inverno e 
o arco central que representa os Equinócios de Primavera e Outono. As horas são 
representadas por lâmpadas dicróicas dispostas sobre os arcos, correspondentes à 
posição real do Sol para cada hora do dia. Girando-se o conjunto de arcos e 
lâmpadas sobre o eixo horizontal que passa sobre o centro do tampo da mesa, 
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define-se a latitude ajustando-a a qualquer localização geográfica desejada. 
Acendendo-se a lâmpada correspondente à hora do dia e o arco que representa a 
época do ano pré-definida (Solstícios ou Equinócios), simula-se a posição do Sol 
num determinado local na Terra, em data e hora determinados. A rápida 
visualização da incidência do Sol, em diversas horas do dia e épocas do ano, 
permitida pelo aparelho, facilita as decisões a serem tomadas no projeto, levando-se 
em conta a conveniência da insolação direta ou do sombreamento, conforme as 
necessidades do uso e das condições climáticas locais. 
FIGURA 44 – HELIODON, HELIOSCÓPIO OU SOLARSCÓPIO 
 
FONTE: Laboratório de Conforto Ambiental - Curso de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade Tuiuti do Paraná, 2004. 
2.4.2.4 Relógio de Sol 
O relógio de Sol (Fig. 45), também chamado de quadrante solar, pode ser 
usado para avaliar os efeitos das condições existentes no sítio, os impactos das 
alternativas de volumetria, o nível de penetração do sol nas edificações e a 
eficiência dos elementos de sombreamento (BROWN e DEKAY, 2004). 
Conforme FROTA (2004), são conhecidos dois tipos de quadrantes solares: 
• Os universais, que podem, com prévia regulagem, ser utilizados para 
qualquer latitude; 
• Os locais, adequados à latitude para a qual foram construídos. 
Deve-se selecionar um relógio de Sol com a latitude mais próxima àquela do 
local da edificação. A maquete deve ser feita em escala e incluir tudo que possa 
fazer sombra: as características significativas da topografia, vegetação, edificações, 
muros, etc. Coloca-se uma cópia do relógio de Sol sobre a maquete, de tal forma 
que o norte da maquete coincida com o norte local. O relógio de Sol deverá estar 
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em uma superfície horizontal, não inclinada. Uma pequena estaca, chamada de 
Gnomon, do tamanho indicado deverá ser colocada junto ao ponto de referência, 
posicionado sobre a linha do meio-dia. Conforme a latitude, este ponto poderá estar 
acima ou abaixo da linha de 21 de dezembro no Hemisfério Sul ou 21 de junho no 
Hemisfério Norte. Inclinando-se a maquete sob o Sol, pode-se fazer com que o final 
da sombra da estaca recaia sobre uma interseção qualquer do quadrante solar. 
Somente os raios de Sol funcionarão, lâmpadas de luminárias não produzem raios 
paralelos e, portanto, fazem sombras que se espalham em ângulo. Cada interseção 
representa o horário do dia e o dia do ano correspondente às duas linhas que se 
encontram naquela interseção. Quando a sombra alcança uma determinada 
interseção, as sombras e a penetração do Sol na maquete simulam as condições 
reais para o horário e a data determinada (LYNCH9, apud BROWN e DEKAY, 2004, 
p. 28). 
FIGURA 45 – RELÓGIO DE SOL 
 
FONTE: Brown e Dekay, 2004. 
                                                
9 LYNCH, K.. (1971), Site Planning. 2nd. Cambridge, MA: MIT Press. 
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2.4.2.5 Carta solar 
A elaboração das cartas ou diagramas solares se dá através de projeção do 
percurso do Sol, ao longo do ano, e nas diversas horas do dia, em um plano 
horizontal (BITTENCOURT, 2000). 
As Cartas Solares (Fig. 46) são instrumentos para resolução de problemas 
de geometria da insolação a partir de plantas, cortes e coordenadas horizontais da 
posição do Sol acima do horizonte. A Carta Solar, aplicada sobre a planta, orientada 
conforme a direção do Norte verdadeiro, oferece uma visão mais clara das posições 
ocupadas pelo Sol nas diversas datas e, dados como os de azimute já se 
apresentam na posição correta, dispensando até mesmo que sejam determinados 
os seus valores, pois já estão desenhados em verdadeira grandeza. A Carta Solar é 
específica para a latitude. Nelas, são normalmente desenhadas as projeções das 
trajetórias do Sol em datas particulares – solstícios e equinócios – e em algumas 
datas intermediárias. Conhecendo a orientação do edifício, a Carta Solar da latitude 
permite que seja conhecida a insolação da fachada, quando livre de qualquer 
obstrução de céu, ao longo do ano (FROTA, 2004). 
Segundo a mesma autora, os transferidores de coordenadas solares são 
genéricos e são utilizados para fazer a leitura, sobre a Carta Solar, da posição – 
azimute e altura – do Sol em qualquer data e hora do dia. Conhecendo a orientação 
do edifício, a Carta Solar da latitude permite que seja conhecida a insolação da 
fachada, quando livre de qualquer obstrução de céu, ao longo do ano. 
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FIGURA 46 – CARTA SOLAR – LATITUDE 26° SUL 
 
FONTE: Frota, 2004. 
2.5 IMPORTÂNCIA DE PESQUISAS EM ILUMINAÇÃO NATURAL 
O crescimento populacional, a introdução de um número cada vez maior de 
novos equipamentos elétricos etc. têm aumentado o consumo de energia a taxas 
cada vez maiores que a produção. Surge, portanto, uma preocupação de 
economizar energia nas áreas onde isso for viável. O consumo per capita de energia 
de forma racionalizada funciona como indicador de conforto e desenvolvimento de 
um país (GABARRA e BASSO, 1998). 
Em 30 de dezembro de 1985, os Ministérios das Minas e Energia e da 
Indústria e Comércio, resolvem instituir o Programa Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica PROCEL, com a finalidade de integrar as ações visando à 
conservação da energia elétrica no País. Dentre os objetivos deste programa 
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destacam-se a eliminação dos desperdícios, a redução global de custos e de 
investimentos em novas instalações no sistema elétrico e em um dos pontos de 
suas diretrizes, a iluminação (COSTA, 1998). 
De acordo com o BEN – Balanço Energético Nacional, o qual é o documento 
oficial do Ministério de Minas e Energia, destinado e registrar estatísticas de energia, 
observa-se um crescimento tanto na geração quanto no consumo total de 
eletricidade: o consumo total de eletricidade atingiu 359,6 TWh em 2004, resultado 
5,1% superior ao de 2003 (Tab 5). 
TABELA 5 – SINOPSE DO BALANÇO ENERGÉTICO BRASILEIRO – 2005 
DADOS GERAIS UNIDADE 2003 2004 % 
GERAÇÃO DE ELETRICIDADE TWh 364,3 387,5 6,3 
CONSUMO TOTAL 
ELETRICIDADE TOTAL TWh 342,2 359,6 5,1 
ELETRICIDADE INDUSTRIAL TWh 160,7 172,1 7,1 
ELETRICIDADE RESIDENCIAL TWh 76,1 78,6 3,2 
ELETRICIDADE COMERCIAL TWh 48,4 50,1 3,5 
FONTE: MME – Ministério de Minas e Energia – julho de 2005 
Segundo o PROCEL, se for mantida a estrutura atual de uso da energia, 
projeta-se uma necessidade de suprimento, em 2015, em torno de 780 TWh/ano. 
Diminuindo-se os desperdícios, estima-se uma redução anual de até 130 TWh – 
produção aproximada de duas usinas de Itaipu. O PROCEL estabelece metas de 
redução de conservação de energia que são consideradas no planejamento do setor 
elétrico, dimensionando as necessidades de expansão da oferta de energia e 
transmissão. Dentre elas destacam-se: 
• Redução nas perdas técnicas das concessionárias; 
• Racionalização do uso da energia elétrica; 
• Aumento da eficiência energética em aparelhos elétricos. 
Segundo Lamberts et al. (1997), também é importante ressaltar que as 
reservas de combustíveis necessários às usinas termoelétricas vão diminuindo com 
o tempo e que não é possível construir usinas hidrelétricas indefinidamente, pois 
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são limitados os locais que viabilizam sua implantação. Este cenário torna evidente 
para o mercado futuro de energia elétrica a necessidade de conservação. 
Segundo o PROCEL, quando economizamos energia elétrica, estamos 
possibilitando que a energia não gasta seja fornecida a outro consumidor, para a 
prestação de um outro serviço, eliminando a necessidade de expansão do sistema. 
A construção de novas usinas e sistema de transmissão está associada a grandes 
investimentos, longos prazos para conclusão das obras e significativos impactos 
ambientais, como: 
• Inundação de áreas – destruindo a flora e a fauna; 
• Interferência no curso natural dos rios e nos seus ciclos – devido ao 
represamento e controle das águas; 
• Deslocamento de populações. 
Lamberts et al. (1997, p.20 e 21) referem-se ao consumo de energia elétrica 
na arquitetura comercial e pública, afirmando que: 
 
A demanda de energia por iluminação é elevada no setor, variando 
de 40% (edifícios com ar condicionado) a 90% do uso final (edifícios 
sem ar condicionado). Duas estratégias sistemáticas podem ser 
adotadas para reduzir o consumo por iluminação: o uso de luz 
natural e o emprego de sistemas de iluminação artificial mais 
eficientes. O ideal é que ambos os critérios sejam considerados em 
conjunto, trabalhando a iluminação como um sistema. 
 
Para os mesmos autores, a luz natural pode ser utilizada para reduzir o 
consumo de energia com iluminação. Dentro desta idéia, sempre que a luz natural 
for adequada às necessidades de iluminação do ambiente, a iluminação artificial 
deve ser desativada ou reduzida. 
Porém, muitos projetos de áreas de trabalho são elaborados em total 
desconsideração à luz natural, como se isso fosse totalmente dispensável. Estes 
ambientes ao entrarem em operação, mesmo durante o dia, com céu claro e luz 
abundante, gratuita e disponível no exterior, necessitam de acionamento da 
iluminação artificial. Ao incluirmos a luz natural como componente de projeto, 
haveria um estudo dos circuitos elétricos visando acioná-los, apenas, de acordo com 
a necessidade de complementação da luz natural (GRAZIANO Jr. et al, 2001). 
Conforme menciona Graziano Jr. (2000), essa cultura que chega a trazer um 
certo desprezo pela luz solar, chega a usar uma terminologia, que há de ser 
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questionada, quando se refere a ela como “fonte alternativa”, o que parece 
inadequado, pois ela é uma das fontes básicas de energia do planeta. É tão forte a 
presença da energia elétrica nos projetos e no cotidiano que, o que é mais antigo, 
mais eficiente, gratuito, abundante e saudável é, erroneamente, chamado de 
alternativo. 
Segundo Lamberts et al. (1997), não é necessário aumentar a área de 
aberturas, pois isto poderia incorrer em maiores ganhos de calor solar indesejáveis. 
Pode-se explorar a luz natural através de diversos recursos arquitetônicos, com 
brises, light shelf, átrios, dutos de iluminação com espelhos, persianas, reflexivas, 
paredes transparentes (tijolo de vidro), entre outros. 
Os sistemas de abertura podem ser classificados, resumidamente, como 
zenitais e laterais. No caso de ambientes iluminados lateralmente, os níveis de 
iluminação decrescem com o aumento da distância da janela, devido à direção 
predominante da luz solar – de cima para baixo. Essa característica direcional da luz 
resulta, normalmente, numa distribuição de iluminação interna não uniforme – as 
áreas próximas à janela são bem iluminadas, enquanto as áreas mais afastadas 
podem mostrar-se bastante sombrias (LAM10, apud SILVA et al., 2003, p. 543). 
A utilização de sistemas de iluminação natural que conduzem a luz direta do 
Sol pode ser uma solução para diversos problemas, tais como: introdução de luz 
natural em espaços internos profundos; má distribuição da luz natural; 
melhoramento do equilíbrio do brilho no espaço, relativo à vista da janela; 
diminuição da carga térmica do ambiente, caso a radiação solar seja admitida de 
forma moderada, em pequenas quantidades (AIZLEWOOD11, apud SILVA et al., 
2003, p. 543). 
Segundo Macêdo e Pereira (2002), as estratégias que utilizam a luz direta 
do Sol para a iluminação natural, utilizam sistemas óticos ativos ou passivos. Lentes 
prismáticas, refletores especulares, prateleira de luz, são freqüentemente utilizados 
de forma passiva, como dispositivos fixos.  
                                                
10LAM, William M. C. (1986), Sunlighting as formgiver for architecture. Nova York: Van Nostrand 
Reinhold. 
11AIZLEWOOD, M. E. (1993), Innovative Daylighting Systems: An Experimental evaluation. In: 
International journal of Lighting Research and Technology. Great Britain: The Chartered Institution of 
Building Service Engineers, v. 25, n. 4. pp. 141-152.  
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Conforme os mesmos autores, são exemplos dos sistemas ativos e 
passivos: 
Sistemas ativos: 
• Heliostato – mecanismo de rastreamento do Sol, conduzindo-o ou 
refletindo-o através de espelhos e/ou lentes; 
• Dutos de luz – podem operar a longa distância; 
• Sistema zenital com prismas motorizados –“So lighting” – é um 
sistema prismático ativo. O sistema, guiado por um computador, 
permite a entrada e a distribuição uniforme da luz natural, no 
ambiente interno, durante todo o dia. 
• Venezianas com rastreamento solar – as lâminas da veneziana 
possuem superfícies brancas e espelhadas e são programadas para 
bloquear a luz direta do Sol em todos os momentos. Geralmente são 
instaladas dentro de vidros duplos para evitar a depreciação do 
sistema; 
• VALRA – “Variable-Area Light-Reflecting Assembly” – este sistema 
possui um filme espelhado a um rolete, como elemento principal. A 
posição do rolete varia com as diferentes posições do Sol, isto faz 
com que o filme refletivo seja exposto à luz direta do Sol em áreas e 
ângulos variados. 
Sistema passivos: 
• Prateleira de luz – é um exemplo de dispositivo passivo, usado 
para redirecionar a luz do Sol, para o interior da edificação. São 
largamente empregadas em conjunto com as janelas, 
proporcionam sombreamento e controle de ofuscamento. 
• Sistemas prismáticos – o princípio dos painéis prismáticos é a 
alteração da direção da luz natural através do fenômeno da 
refração e reflexão; 
• Painéis cortados a laser – o sistema tem como elemento principal, 
um painel transparente, onde são feitos, através de uma técnica 
de cortes por raio laser, uma série de cortes bem finos no sentido 
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da largura do painel. O laser corta fundindo o material e 
produzindo superfícies internas altamente refletivas; 
• Abertura zenital com seleção angular – este sistema consiste de 
um sistema zenital de seleção angular, constituído por pirâmides, 
compostas de quatro painéis de deflexão de luz, cortados a laser. 
Sua principal função é rejeitar a luz do Sol proveniente de alturas 
elevadas e aceitar a luz proveniente de alturas mais baixas; 
• Sistemas de reflexão interna total – painel formado por vários 
elementos, que possuem uma base curva e uma superfície em 
forma de V. Este sistema pode trabalhar com a luz solar, 
direcionando-a para cima, com ângulos de incidência que variam 
entre 25° e 75°, não havendo necessidade de ajustes constantes; 
O conforto ambiental também deve ser analisado. Além da necessidade de 
uma boa iluminação para a execução de tarefas, existem necessidades biológicas 
inerentes ao ser humano que afetam o processo de percepção visual e psicológica. 
A iluminação afeta também a orientação espacial, a manutenção da segurança 
física e a orientação no tempo. Problemas como dor de cabeça e problemas de 
visão podem ser provocados por níveis inadequados de iluminação para 
determinadas tarefas. Aspectos que devem ser considerados par uma análise da 
qualidade luminosa de um ambiente: os níveis de iluminação recomendados para a 
tarefa, os níveis de iluminação observados, uniformidades e níveis de contraste, 
ofuscamento, cores, insolação direta, iluminação natural e artificial (BERTOLI, 
2002). 
Segundo Pereira (1993), outro aspecto importante a ser considerado é que 
tanto a luz solar como a luz proveniente da abóbada celeste apresentam uma 
razoável eficiência luminosa, em torno de 100-130 lm/W e 90-115 lm/W, 
respectivamente, em comparação com os 60-70 lm/W proporcionados pelas 
lâmpadas de descarga e os 10-50 lm/W das lâmpadas incandescentes (Tabela 6). 
Portanto, a troca de um lúmen de luz elétrica por um lúmen de luz natural, pode 
potencialmente reduzir a carga de energia elétrica e ao mesmo tempo melhorar a 
qualidade do ambiente luminoso. 
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TABELA 6 – EFICIÊNCIA LUMINOSA DA RADIAÇÃO SOLAR E ALGUNS TIPOS 
DE LÂMPADAS 
 EFICIÊNCIA LUMINOSA 
(lm/W) 
RADIAÇÃO SOLAR  
Sol direto (altitude 60°) 90 - 115 
Global com céu claro 90 - 125 
Difusa com céu claro 100 - 145 
Céu encoberto 100-130 
LÂMPADAS  
Incandescentes  
Filamento de tungstênio (vácuo) 8 -18 
Filamento Halógeno de tungstênio (vácuo) 18 - 24 
Descarga  
HP descarga de mercúrio e tungstênio (com gás) 10 - 26 
HP descarga de mercúrio 36 - 54 
Descarga de mercúrio com baixa pressão (tubular) 37 - 90 
FONTE: Pereira, 1993 
2.6 PESQUISAS REALIZADAS COM PRATELEIRAS DE LUZ 
Segundo Vianna e Gonçalves (2001), as prateleiras de luz, também 
conhecidas como bandejas de luz, são estruturas adicionadas à parte superior das 
aberturas laterais, com a intenção de redirecionar parte da luz direta e difusa 
incidente para o plano do teto. São observadas duas interferências na distribuição 
da luz no interior, com a aplicação das prateleiras de luz: sombreamento na parte do 
interior da janela e aumento da iluminância nas partes mais profundas do espaço, 
por efeito de reflexão de luz difusa pelo teto (Fig. 47 e 48). 
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FIGURA 47 – ESQUEMA DE PRATELEIRA DE LUZ 
FONTE: Lamberts et al., 1997. 
FIGURA 48 – PRATELEIRA DE LUZ 
 
FONTE: htpp:/www.ncgreenbuilding.org.. 
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Conforme os mesmos autores, o potencial de reflexão das prateleiras de luz 
não se resume às faces superiores. As faces inferiores podem ser articuladas para 
refletir para o piso interior a luz difusa incidente, refletida pelo plano do piso exterior, 
caso este apresente um bom potencial de reflexão luminosa. 
Com o uso das prateleiras de luz, a quantidade de luz que incide através de 
uma abertura lateral é naturalmente reduzida, porém é garantida uma distribuição 
mais homogênea ao longo do espaço, tendo em vista o aumento da participação da 
reflexão do teto. 
A prateleira de luz é uma idéia antiga que foi recentemente trazida de volta à 
moda. Esse sistema é um exemplo de dispositivo passivo, usado para redirecionar a 
luz do sol para o interior das edificações. É largamente empregada em conjunto com 
as janelas, e proporcionam sombreamento e controle de ofuscamento (MACÊDO, 
2002). 
Conforme Littlefair12, citado por Macêdo (2002), pesquisas sobre esse 
dispositivo foram feitas desde 1950, mostrando que a luz natural disponível fica bem 
distribuída, melhorando as condições visuais, principalmente próximo à janela. 
A prateleira de luz tem como elemento principal um componente de controle, 
posicionado horizontalmente e localizado acima da linha de visão, que divide a 
abertura lateral em duas porções: superior (iluminação) e inferior (visão e 
ventilação). 
A pesquisa realizada por Macêdo (2002), com prateleira de luz espelhada, 
mostra que esse componente intercepta toda a radiação solar direta e a redireciona, 
de forma especular, para o teto. A pesquisa também comprova que o controle da 
radiação solar direta reduz o nível médio de iluminância no ambiente e melhora 
significativamente a distribuição da luz durante todo o dia, evitando problemas 
causados pelo excesso de luminosidade próximo à abertura. 
Segundo a mesma autora, esse sistema propicia as suas maiores reduções 
de iluminância nos períodos das 11 às 12 h e das 13 às 14 h, justamente nas 
maiores elevações da altura solar. 
                                                
12LITTLEFAIR, P. J. (1995), Light Shelves: Computer Assessment of Daylighting Performance. In: 
International journal of  Lighting Research and Technology. Great Britain: The Ghartered Intitution of 
Building Services Engineers, v.27, n.2 pp 79-91. 
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Fica evidente que, neste experimento, além de melhorar a uniformidade da 
luz no ambiente, a prateleira de luz espelhada, sob determinados ângulos de 
incidência, é capaz de elevar os níveis de iluminância em áreas mais afastadas da 
abertura.  
Dados experimentais em Aizlewood13 e Littlefair14, citados por Macêdo (2002, 
p. 103 e 104), também comprovam que as prateleiras de luz melhoram a 
uniformidade de iluminâncias, devido à redução dos níveis de luz próximos à janela, 
cujas áreas ficam totalmente sombreadas da luz solar direta e a luz refletida da 
prateleira e do teto não elevam muito o nível de iluminância do ambiente. Esses 
autores também concordam que a prateleira de luz com reflexão especular melhora 
o seu desempenho com tetos mais altos, localizados a mais de três metros de 
altura. 
2.7 PESQUISAS REALIZADAS EM PROTÓTIPOS EM ESCALA REDUZIDA 
Nem sempre é possível uma representação de fenômenos físicos em 
modelos reduzidos. Em muitos casos, é necessário fazer uma série de analogias 
para que se possa obter no modelo reduzido os valores correspondentes aos 
valores reais. 
No caso da iluminação natural, no entanto, devido aos comprimentos de 
onda muito pequenos e à velocidade da luz muito grande, os valores obtidos através 
de modelos reduzidos são praticamente idênticos aos da escala real (MAGALHÃES, 
1995). 
Conforme Pereira15, citado por Macêdo (2002), existe um modelo para 
construção de maquetes, utilizado em sua tese de doutorado, onde as dimensões 
do ambiente e as refletâncias foram definidas para exceder a profundidade das 
salas com iluminação natural, recomendadas pela Chartered Institution of Building 
                                                
13AIZLEWOOD, M. E. (1993), Innovative Daylighting Systems: An Experimental evaluation. In: 
International journal of Lighting Research and Tecnology. Great Britain: The Chartered Institution of 
Building Services Engineers, v. 25, n. 4. pp. 141-152. 
14LITTLEFAIR, P. J. (1995), Light Shelves: Computer Assessment of Daylighting Performance. In: 
International journal of  Lighting Research and Technology. Great Britain: The Ghartered Intitution of 
Building Services Engineers, v.27, n.2 pp 79-91. 
15PEREIRA, F. O. R. Luminous and Thermal Performance of Windows Shading and Sunlighting 
Reflecting Devices. PhD Thesis, School of Architecture Studies, University of Sheffield. 
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Services Code for Interior Lighting (CIBS Code, 1984). O limite de profundidade foi 
calculado por: 
D = 2wh / (h+w) (1-Rb)   
Onde: 
D = limite de profundidade; 
w = largura da sala; 
h = altura da janela contando desde o piso; 
Rb = cálculo médio das refletâncias ponderadas pela área das          
superfícies. 
Nesta pesquisa, embora não tenha sido seguido este modelo com o cálculo 
acima citado, pois foi feita a maquete de uma sala de aula pré-estabelecida, houve 
também a preocupação de se escolher uma sala onde a profundidade excedesse a 
profundidade média das salas de aula do CEFET-PR. 
Um modelo reduzido completamente detalhado do interior de um edifício 
tem real semelhança fotométrica com o protótipo e permite fazer um estudo rigoroso 
dos aspectos fotométricos da iluminição. Em quase todos os aspectos, o modelo dá 
uma verdadeira simulação subjetiva das condições de iluminação da sala em escala 
natural (HOPKINSON et al., 1966). 
Segundo esses autores, a escala do modelo reduzido e a quantidade de 
pormenores dependem do uso para o qual o modelo se destina. Estudos 
fotométricos por si só não requerem detalhes puramente visuais, mas o modelo 
deverá ser rigorosamente conforme à escala e as superfícies internas principais 
devem ter refletâncias correspondentes às da sala protótipo. 
Para Hopkinson et al. (1966), teoricamente não tem importância a escala de 
um modelo projetado para medições fotométricas. Na prática, é limitada pelo 
tamanho do foto-receptor a utilizar nas medições. Isso determina o tamanho do 
modelo, porque se a fotocélula for excessivamente grande em relação ao modelo, 
apenas se pode obter uma generalização aproximada da distribuição da luz natural. 
Outro fator importante é que a fotocélula interior deve ser cuidadosamente 
nivelada. Por exemplo, se for requerida a iluminação sobre um plano de referência, 
é essencial que a fotocélula seja colocada exatamente na horizontal. Este é, 
particulamente, o caso de salas com iluminação lateral, onde uma ligeira inclinação 
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para o lado da janela, ou para longe dela, pode causar uma considerável diferença 
de leitura (HOPKINSON et al., 1966). 
Segundo Magalhães (1995), Lam16 em seu livro Sunlighting as Formgiver for 
Architecture, relaciona vários projetos feitos pela sua equipe com o auxílio de 
modelos em escala. De maneira geral, esses modelos são construídos para coletar 
dados sobre a iluminação interna, e para ver como é o aspecto do edifício. As 
observações de Lam foram feitas no exterior. Dessas experiências, foram obtidos 
alguns conceitos e estratégias para a iluminação lateral. 
No modelo reduzido utilizado por Magalhães (1995), inicialmente foi usado 
papel cartão, como deixava passar um pouco de luz, o papel foi então substituído 
por madeira compensada fina. Para as medições com o luxímetro, foram criados 
suportes para as doze foto-células, em locais pré-determinados pela malha de 
medição. Em ambos os casos, a altura da foto-célula era correspondente ao plano 
horizontal de trabalho, 7,5 cm no modelo reduzido, ou 0,75 m no ambiente real. 
Outro aspecto importante desta pesquisa foi em relação ao local escolhido e 
a alguns procedimentos adotados: foi escolhido o terraço do prédio da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Rio de Janeiro - FAU-UFRJ, o 
modelo reduzido foi colocado sobre uma prancheta, a qual foi nivelada com a 
mureta do terraço a fim de reduzir ao máximo as obstruções e as reflexões externas. 
A componente refletida externa proveniente da mureta, visível do interior do modelo, 
foi minimizada pelo seu revestimento por um pano preto. Os outros elementos que 
poderiam integrar esta componente se encontravam a grande distância do modelo, 
podendo-se portanto desconsiderar o seu efeito. 
                                                
16LAM, W. M. C. (1986), Sunlighting as formgiver for architecture. Nova York: Van Nostrand Reinhold. 
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3 MATERIAIS E MÉTODO 
Neste capítulo serão abordados: a descrição do ambiente selecionado para 
a medição da iluminação, a descrição dos materiais utilizados e ferramentas de 
simulação e os procedimentos metodológicos que nortearam a realização do 
presente trabalho. 
3.1 AMBIENTE ANALISADO 
Neste item, serão abordadas as características do ambiente selecionado 
para ser avaliado quanto ao aproveitamento da luz natural por meio de prateleira de 
luz. 
3.1.1 A Unidade de Curitiba do CEFET – PR 
Desde 1909, o CEFET-PR vivenciou diversas fases, tendo como ponto 
básico a formação integral do educando, ofertando cursos de engenharia, 
tecnologia, pós-graduação a nível de mestrado e doutorado, cursos de pós-médio e 
técnico. Com ampla abrangência no Paraná, o CEFET-PR tem seis unidades no 
Estado: Curitiba, Ponta Grossa, Cornélio Procópio, Campo Mourão, Medianeira e 
Sudoeste – Pato Branco / Dois Vizinhos. 
O Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná – Unidade de 
Curitiba está situado na área central da cidade, na quadra entre as ruas: Marechal 
Floriano Peixoto, Avenida Silva Jardim, Rua Desembargador Westphalen e a 
Avenida Sete de Setembro. A área do terreno é de 25.096,00 m², sobre a qual 
encontram-se edificados os diversos blocos, que somam uma área total construída 
de 42.112,54 m². Apresenta um total de 77 salas de aula teóricas, 166 laboratórios e 
4 auditórios. Os cursos, nesta unidade, são ofertados nos três turnos: manhã, tarde 
e noite, sendo o período letivo semestral. 
A Escola conta atualmente com a CICE – Comissão Interna de Conservação 
de Energia, a Gerência de Orçamento e Gestão - GEROG, e a direção geral, todos 
esses setores estando empenhados na busca de soluções que resultem em um 
melhor desempenho dos recursos naturais. Algumas medidas já foram adotadas em 
projetos, tais como: a substituição de antigas luminárias por outras mais eficientes, o 
uso de lâmpadas de melhor desempenho, a substituição das pinturas internas por 
  
94 
cores mais claras. Aliando-se a esta preocupação, o Programa de Pós-Graduação 
em Tecnologia – PPGTE, do CEFET – PR, vem realizando pesquisas na área de 
conforto ambiental, algumas desenvolvidas em ambientes da instituição, as quais 
avaliaram o conforto térmico e luminoso de alguns ambientes da escola. 
Bormann (2003) apontou o potencial do uso da iluminação natural. Em seu 
trabalho, foram levadas em conta as contribuições das estruturas semelhantes às 
prateleiras de luz, encontradas nas partes superiores das janelas dos blocos antigos 
do CEFET – PR. Pelos levantamentos efetuados, pode-se concluir que o uso mais 
intensivo da iluminação natural é viável e recomendável e que as prateleiras de luz 
contribuem, efetivamente, para a luminosidade mais homogênea nos ambientes de 
trabalho. 
Contudo, não há ainda um estudo detalhado sobre o uso da prateleira de luz 
nas salas de aula da instituição.  
3.1.2 Sala de Aula Adotada 
Para esta pesquisa foi escolhida para ser analisada a sala de aula 105 do 
bloco Q (Fig. 49, 50, 51 e 52), da Unidade de Curitiba do CEFET – PR, pois a 
mesma apresenta vários aspectos positivos para o trabalho em questão: 
• A janela está localizada na face Noroeste e de frente para as quadras 
poliesportivas, não apresentando a influência de outros blocos para o 
sombreamento da mesma; 
• A sala está localizada no 1° pavimento e, portanto não é sombreada 
pela marquise localizada acima do 3° piso; 
• A profundidade da sala é de 11,50 m, o que possibilita a medição do 
iluminamento em pontos bem distantes da janela, permitindo assim a 
identificação do potencial máximo de prateleiras de luz na redução do 
brilho gerado pela luz solar que incide diretamente no plano de 
trabalho e na distribuição uniforme de luz no ambiente. 
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FIGURA 49 – IMPLANTAÇÃO DAS CONSTRUÇÕES DENTRO DO TERRENO DO 
CEFET - PR 
 
FIGURA 50 – SITUAÇÃO DA SALA Q 105 NO BLOCO Q 
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FIGURA 51 – PLANTA DA SALA Q-105 
 
FIGURA 52 – CORTE A-A’ – CORTE B-B’ 
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3.2 MATERIAIS 
3.2.1 Maquete 
 
A maquete da sala Q – 105 (Fig. 53, 54 e 55) foi construída na escala 1:15, 
com chapas de MDF. A parte interna recebeu acabamento semelhante às 
superfícies da sala em questão, ou seja, pintura látex branca nas paredes e teto, e, 
no piso, o mesmo tipo de paviflex. O lado da janela foi reforçado, pois nessa lateral 
é encaixada a prateleira de luz, de tal forma que se permita a movimentação da 
mesma para cima e para baixo, assim como a sua inclinação. Para medir as 
prateleiras em relação a diferentes larguras, as peças que as simulam devem ser 
trocadas. Nesta face da janela, é possível também a movimentação do peitoril, 
aumentando ou diminuindo sua altura. 
Foram feitos furos na base em locais pré-determinados, onde um cubo de 
madeira com um pino na superfície inferior é encaixado, o qual simula o plano de 
trabalho, servindo de base para o luxímetro digital da marca CHAUVIN ARNOUX, 
modelo C.A 810 LUXMETER. A altura desta base é de 5 cm. Assim, junto com o 
luxímetro a altura total final foi de 7,5 cm, equivalente ao plano de trabalho. Para o 
uso do luxímetro digital da marca PHYWE, modelo 07 137.00, o qual apresenta 
sensor de aproximadamente 1,00 cm de diâmetro, foram feitos furos em quatros 
pontos centralizados e eqüidistantes da janela, pois o sensor deste tipo de luxímetro 
teve que ser colocado por baixo da maquete. A tampa superior e a porta na face 
posterior são removíveis, para colocação do primeiro tipo de luxímetro e demais 
necessidades como a colocação de cortinas etc. A maquete foi fixada sobre um tripé 
de madeira, que possibilitou a sua rotação e subida ou descida, permitindo o 
acompanhamento do movimento do Sol. 
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FIGURA 53 – VISTA EXTERNA DA MAQUETE – SALA Q-105 
 
FIGURA 54 – VISTA INTERNA DA MAQUETE - SALA Q 105 
 
FIGURA 55 – VISTA EXTERNA DA MAQUETE DA SALA Q 105 COM TRIPÉ:     
ROTACIONADO PARA ACOMPANHAR O MOVIMENTO DO SOL 
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Foram confeccionados sete tipos de prateleiras de luz (Esc.: 1:15): 
• Prateleira plana com a largura de 0,50 m por 6,25 m (largura total da 
sala) em acrílico, pintada na cor branca; 
• Prateleira plana com a largura de 1,00 m por 6,25 m, em acrílico, 
pintada na cor branca; 
• Prateleira plana com a largura de 1,50 m por 6,25 m, em acrílico, 
pintada na cor branca; 
• Prateleira plana com a largura de 1,50 m por 6,25 m, em chapa de 
aço inoxidável série 430 – brilhante 
• Prateleira convexa com largura de 1,50 m por 6,25 m e altura de 0,40 
m, em chapa de aço inoxidável série 430 – brilhante (Fig. 56); 
• Prateleira côncava com largura de 1,10 m por 6,25 m e altura de 0,50 
m, em chapa de aço inoxidável série 430 – brilhante (Fig. 56); 
• Prateleira côncava-convexa com largura de 1,10 m por 6,25 m e 
altura de 0,20 m, em chapa de aço inoxidável série 430 – brilhante 
(Fig. 56); 
FIGURA 56 – PRATELEIRA CONVEXA 
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3.2.2 Luxímetro Digital 
Neste trabalho, foi adotado o método de medição direta da iluminância em 
quatro pontos pré-fixados no interior da maquete. Na primeira fase foi utilizado o 
luxímetro digital da marca CHAUVIN ARNOUX, modelo C.A 810 LUXMETER (Fig. 
57).  
Características: 
• Visor de cristal líquido com 2000 pontos; 
• Calibres: 20, 200, 2000 ou 20000 (leitura x 10 para calibre 20000); 
• 2.5 medições/segundo; 
• Sensor com 0,5 cm de diâmetro; 
• Precisão: +/- 3% leitura +/- 0,5% final da escala 
                          +/- 4% +/- 10 pontos para medições > 10000 lux 
                          Calibração com lâmpadas incandescentes 2856 K 
                          Influência de temperatura: +/- 0,1% / ° C 
Na segunda fase, foi utilizado o luxímetro digital da marca PHYWE, modelo 
07137.00 (Fig. 58). Este luxímetro foi escolhido por apresentar um sensor pequeno, 
ou seja de 1,00 cm de diâmetro, conforme a recomendação da ABNT, Projeto 
02:135.02-004, para modelos arquitetônicos em escala reduzida. 
Características: 
• Visor de cristal líquido com 3000 pontos; 
• Sensor com 0,1 cm de diâmetro; 
• Precisão: +/- 3% leitura +/- 5% final da escala. 
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FIGURA 57 – LUXÍMETRO DIGITAL - CHAUVIN ARNOUX, MODELO C.A 810 
LUXMETER 
 
FIGURA 58 – LUXÍMETRO DIGITAL - PHYWE, MODELO 07137.00 
 
3.2.3 Relógio de Sol 
Para esta pesquisa foi utilizado o relógio de Sol do tipo local, o qual, 
segundo Frota (2004), é aquele adequado à latitude para a qual foi construído. Foi 
adotado o relógio de Sol apresentado por Brown e Dekay (2004) para a latitude de 
24° Sul, por apresentar a latitude mais próxima à cidade de Curitiba, a qual é de 25° 
25' 48". 
Como o relógio de Sol permite a simulação da direção dos raios solares a 
cada hora de determinado dia do ano, as medições foram feitas às 9:00 horas, 
12:00 horas e 15:00 horas, nos solstícios de verão e de inverno e nos equinócios de 
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primavera e outono, ou seja, respectivamente nos dias: 21 de dezembro, 21 de 
junho, 21 de setembro e 21 de março, sendo esses últimos coincidentes (Fig. 59). 
Para estas medições, o relógio de Sol foi fixado sobre a maquete, a qual foi 
inclinada sob o Sol, com o céu claro, até que o final da sombra da estaca recaísse 
sobre cada uma das interseções, como por exemplo: a interseção da linha do dia 21 
de junho (solstício de inverno), com a linha das 12:00 horas, a qual simula a 
condição real para esta data e hora (Fig. 60 e 61). 
FIGURA 59 – RELÓGIO DE SOL COM AS HORAS E DIAS DO ANO DAS 
SIMULAÇÕES 
 
FONTE: Brown e Dekay, 2004. 
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FIGURA 60 – RELÓGIO DE SOL FIXADO SOBRE A MAQUETE 
 
FIGURA 61 – RELÓGIO DE SOL COM A SOMBRA DA ESTACA MARCANDO ÀS 
12:00 HORAS DO DIA 21 DE JUNHO (SOLSTÍCIO DE INVERNO) 
 
3.2.4 Carta Solar 
A carta solar selecionada para esta pesquisa foi a que apresenta latitude de 
26° Sul, por estar mais próxima a latitude de Curitiba (25° 25' 48"). Ver Figura 47. p. 
82. 
Conforme Frota (2004), as cartas solares são utilizadas para fazer a leitura 
da posição do azimute e altura solar em qualquer data e hora do dia. No presente 
trabalho os azimutes e alturas solares em questão são conforme a Tabela 7: 
MAQUETE 
RELÓGIO DE 
SOL 
ESTACA 
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TABELA 7 – AZIMUTES E ALTURAS SOLARES – CURITIBA 
 9:00 12:00 15:00 
 Altura 
solar 
Azimute Altura 
solar 
Azimute Altura 
solar 
Azimute 
Solstício de verão 50° 97° 88° 0° 50° -97° 
Equinócios de primavera 
e verão 
40° 67° 62° 0° 40° -67° 
Solstício de inverno 25° 46° 40° 0° 25° -46° 
3.2.5 Uso dos Programas de Computação 
• Software ECOTECT versão 5.20, desenvolvido por Andrew Marsh, 
Welsh School of Architecture at Cardiff University; desenvolve 
desenhos em 3D, permitindo ao projetista analisar a eficiência 
energética, o conforto e o desempenho do edifício; pode analisar 
sombras, para qualquer hora do dia ou local da Terra, fornecendo 
resposta imediata do impacto dos dispositivos de sombras ou de 
edifícios adjacentes; permite calcular os níveis de incidência solar em 
cada fachada em qualquer período do ano; permite análises dos 
níveis de luz natural e artificial em cada espaço do edifício; permite a 
análise acústica do ambiente, através de imagens 3D, sendo possível 
visualizar com cores e transparências, como o som move-se no 
ambiente; permite cálculos de custos e recursos de administração. 
Nesta pesquisa, serviu para a modelagem tridimensional da sala de 
aula Q-105. 
• Software RADIANCE versão 3.0, desenvolvido pelo Laboratório 
Nacional Lawrence Berkeley (NLBL), sob a égide de Greg Ward;  
possui bibliotecas de materiais, vidros, luminárias e de móveis; 
permite a criação de modelos realísticos de iluminação; o objetivo é 
fornecer uma ferramenta de projeto para facilitar a análise da 
eficiência energética da luz, e as estratégias da luz natural para o 
projeto do edifício. Nesta pesquisa, foi utilizado para analisar a 
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iluminância existente através das curvas isolux geradas para as 
condições de um céu ensolarado. 
• Software AUTOCAD 2002, desenvolvido pela Autodesk, permite a 
execução de desenhos em 2D e 3D; apresenta bibliotecas para as 
disciplinas de: mecânica, arquitetura e elétrica; seu formato de 
trabalho é o DWG, é compatível com outros programas, tornando-se 
uma ferramenta de trabalho muito versátil na hora de compartilhar 
arquivos entre programas; permite um elevado grau de 
personalização e programação dos desenhos. Nesta pesquisa foi 
utilizado para o estudo do caminho da luz refletida em diferentes tipos 
de prateleiras de luz. 
3.3 MÉTODO 
As etapas adotadas para se chegar ao objetivo da pesquisa foram as 
seguintes: 
1ª Etapa – Pré-teste 
1. Construção de uma maquete, ou seja, de um protótipo de uma sala 
de aula do CEFET-PR, em escala reduzida. (Sala Q-105 – Esc.:1:15); 
2. Medições dos níveis de iluminamento com o luxímetro digital da 
marca CHAUVIN ARNOUX, modelo C.A 810 LUXMETER, em quatro 
pontos centralizados, pré-fixados no interior do modelo em escala 
reduzida da sala de aula; 
3. Análise de três situações do uso das prateleiras de luz na cor branca, 
todas com altura de 0,80 m acima do peitoril: com largura de 0,50 m, 
1,00 m e 1,50 m. Simulação por meio do uso de Relógio de Sol, das 
condições de exposição ao Sol, considerando os seguintes períodos 
do dia e épocas do ano: às 9:00 horas, 12:00 horas e 15:00 horas, 
nos equinócios de primavera e de outono; 
4. Tabulação e análise comparativa dos resultados. 
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2ª Etapa – Medições com Prateleiras de Luz Planas 
1. Foram realizadas correções na maquete, devido a dificuldades 
observadas com seu manuseio durante a realização do pré-teste, tais 
como: reforço da fixação lateral das prateleiras, colocação de 
dobradiça no tampo superior da maquete e reforço na fixação do 
peitoril; 
2. Medições dos níveis de iluminamento com o luxímetro digital da 
marca PHYWE, modelo 07137.00, em quatro pontos centralizados, 
pré-fixados no interior do modelo em escala reduzida da sala de aula; 
3. Análise de três situações do uso das prateleiras de luz na cor branca, 
com altura de 0,80 m acima do peitoril: com largura de 0,50 m, 1,00 
m e 1,50 m. Simulação por meio do uso de Relógio de Sol, das 
condições de exposição ao Sol, considerando os seguintes períodos 
do dia e épocas do ano: às 9:00 horas, 12:00 horas e 15:00 horas, 
nos solstícios de verão e de inverno e nos equinócios de primavera e 
de outono, para levantamento de índices de iluminância para as três 
configurações da prateleira de luz. Para estas medições foram 
colocadas cortinas sob as prateleiras, para a redução do brilho junto 
à janela. 
4. Tabulação e análise comparativa dos resultados. 
3ª Etapa – Proposta de Novos Tipos de Prateleiras de Luz 
1. Simulação computacional, com uso do ECOTECT e o RADIANCE.  
Foram consideradas as seguintes situações para a sala em questão: um 
modelo computacional desprovido de prateleira de luz, um modelo com 
uma prateleira de concreto e um último modelo com uma prateleira de 
alumínio. O posicionamento de ambas as prateleiras foi considerado a 65 
centímetros da contraverga da abertura e o recuo interno de 50 
centímetros de profundidade. Em etapa posterior, utilizou-se o software 
ECOTECT, que serviu para a modelagem tridimensional e o software 
RADIANCE, que analisou a iluminância existente através das curvas isolux 
geradas para as condições de um céu ensolarado. 
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Com o ECOTECT, foram posicionadas três câmeras (visualização sob a 
forma de foto do ambiente) para observação da sala. A primeira câmera 
consiste de um ponto de observação ao fundo da sala, enfocando a 
janela. A segunda câmera consiste do posicionamento do ponto de 
observação no teto e no centro da sala, enfocando o piso. E a terceira 
câmera foi posicionada com o observador virtual de costas para a janela, 
observando a parede de fundo da sala. 
As simulações foram consideradas às 12:00 horas, nos solstícios de verão 
e inverno. 
Em relação aos materiais adotados no interior da sala, considerou-se 
todas as paredes internas com cor branca e refletância de 0,80 e o piso 
com Paviflex tendo refletância de 0,60. 
Com o RADIANCE, estabeleceu-se as seguintes condições de 
renderização: grau de detalhamento médio, grau de variabilidade alto e 
grau de qualidade alto, calculando-se ainda a reflexão de um feixe de luz 
no ambiente. Feito isto, ao carregar as três vistas, foram extraídas as 
perspectivas internas e, posteriormente, foram feitas análises da 
iluminância interna no ambiente. 
2. Comparação dos resultados das medições da 2° etapa com os resultados 
obtidos através de simulação computacional, obtidas com o ECOTECT e 
o RADIANCE. 
3. A partir dos princípios físicos da reflexão da luz, conforme visto na seção 
2.2.1.1: 
 Nas superfícies convexas regulares, os raios paralelos incidentes de 
luz são refletidos em forma de leque, e 
 Nas superfícies côncavas regulares, os raios de luz refletidos 
convergem para um determinado ponto. 
Utilizando-se o software AUTOCAD 2002, foram feitos estudos a partir do 
CORTE B-B’ (Fig. 52, p. 95) da sala Q-105. Utilizando os valores da altura 
solar, descritos na Tabela 8 – AZIMUTES E ALTURAS SOLARES – 
CURITIBA, e considerando o horário das 12:00 h foram projetadas as 
seguintes prateleiras: 
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 Prateleira convexa com largura de 1,50 m por 6,25 m e altura de 0,40 
m, em chapa de aço inoxidável série 430 – brilhante; 
 Prateleira côncava com largura de 1,10 m por 6,25 m e altura de 0,50 
m, em chapa de aço inoxidável série 430 – brilhante; 
 Prateleira côncava-convexa com largura de 1,10 m por 6,25 m e 
altura de 0,20 m, em chapa de aço inoxidável série 430 – brilhante; 
 Também foram realizadas análises com a prateleira branca plana 
com largura de 1,50 m, com inclinação de 25°. Este ângulo foi 
escolhido por apresentar o melhor resultado na distribuição da luz, 
após várias análises, com diversos ângulos, com o AUTOCAD 2002. 
Para esta análise foi fixado na maquete, ao lado da prateleira, um 
pequeno transferidor. 
Elaboraram-se desenhos, ou seja, cortes da sala em questão, estudando-
se novas propostas de prateleiras de luz, visando um melhor 
desempenho luminoso das mesmas. 
Foram propostas novas medições dos níveis de iluminamento com o 
luxímetro digital da marca PHYWE, modelo 07137.00, em quatro pontos 
centralizados, pré-fixados no interior do modelo em escala reduzida da 
sala de aula, com as prateleiras acima citadas. 
4. Simulação por meio do uso de Relógio de Sol, das condições de 
exposição ao Sol, considerando os seguintes períodos do dia e épocas 
do ano: às 9:00 horas, 12:00 horas e 15:00 horas, nos solstícios de verão 
e inverno e nos equinócios de primavera e outono, para levantamento de 
índices de iluminância para as três configurações da prateleira de luz. 
Para estas medições, foram colocadas cortinas sob as prateleiras. 
5. Tabulação e análise comparativa dos resultados. 
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4 AVALIAÇÃO DO POTENCIAL DA PRATELEIRA DE LUZ NA DISTRIBUIÇÃO 
DA LUZ NATURAL: ENSAIOS REALIZADOS – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE 
DOS RESULTADOS 
4.1 1ª ETAPA - PRÉ-TESTE 
Com a finalidade de testar a maquete e o método proposto, foi realizado um 
pré-teste. Considerando a proximidade do equinócio de primavera, com a maquete e 
o relógio de Sol, no terraço de um prédio na Avenida Sete de Setembro, n° 1346. 
Este local foi escolhido por apresentar a abóbada celeste desobstruída e a 
inexistência de outros prédios mais altos próximos, requisitos exigidos para a 
medição (Fig.62). Foram feitas medições com o luxímetro digital da marca CHAUVIN 
ARNOUX, modelo C.A 810 LUXMETER, em quatro pontos centralizados no interior 
da maquete e eqüidistantes da janela (Fig.63). As larguras das prateleiras de luz 
utilizadas foram de 0,50 m, 1,00 m e 1,50 m, todas na cor branca. Os testes foram 
realizados às 9:00 h (Tab.8 e Fig.64), às 12:00 h (Tab.9 e Fig. 65) e às 15:00 h 
(Tab.10 e Fig. 66) . 
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FIGURA 62 – MAQUETE COM RELÓGIO DE SOL 
 
FIGURA 63 – MEDIÇÕES COM O LUXÍMETRO DIGITAL NO INTERIOR DA 
MAQUETE 
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TABELA 8 – 9:00 H - EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 1325 1282 1384 1819 
2 374 369 427 835 
3 247 229 259 527 
4 177 169 206 426 
FIGURA 64 – 9:00 H – EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO 
9:00 H - EQUINÓCIO PRIMAVERA/OUTONO
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TABELA 9 – 12:00 H - EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 1690 1740 1980 2440 
2 745 570 580 1425 
3 428 325 372 815 
4 344 288 328 657 
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FIGURA 65 – 12:00 H – EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO 
12:00 - EQUINÓCIO PRIMAVERA/VERÃO
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TABELA 10 – 15:00 H - EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 2500 2410 2770 3720 
2 1022 915 1065 1831 
3 678 624 729 1180 
4 635 599 662 1030 
FIGURA 66 – 15:00 H – EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO 
15:00 - EQUINÓCIO PRIMAVERA/OUTONO
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O pré-teste foi realizado com a finalidade de testar o funcionamento do 
modelo em escala reduzida, assim como o método proposto.  
• As dificuldades apresentadas com a maquete foram: 
• A locomoção da maquete; 
• A necessidade de no mínimo duas pessoas para a realização dos 
ensaios; 
• Possível interferência do peitoril da cobertura quando a maquete era 
inclinada para simular alguns períodos do ano no relógio de Sol; 
• Foram percebidas algumas falhas de execução da maquete como: a 
forma de fixação das prateleiras de luz, da maneira como foi 
originalmente executada, dificultava a movimentação das mesmas; o 
tampo superior totalmente removível é pesado e complica o perfeito 
encaixe a cada movimentação do luxímetro; o peitoril da maquete por 
não ser fixo, movia-se durante o experimento, comprometendo os 
resultados. 
Nesta fase do pré-teste as medições foram realizadas nos equinócios da 
primavera e do outono. Observa-se que para nos horários das 9:00 h e 15:00 h, a 
prateleira que apresentou a menor iluminância no ponto 1, ou seja, próximo à janela 
foi a que apresenta largura de 1,00 m. No ponto 4, fundo da sala, para esses 
mesmos horários, a que apresentou o melhor resultado em termos de iluminância foi 
a prateleira com largura de 1,50 m ( Fig. 64 e 66 e Tab. 8 e 10). Para o horário das 
12:00 h, a que melhor distribuiu a luz no ambiente foi a prateleira de 0,50 m: no 
ponto 1, apresentou a menor iluminância, 1690 lux, e no ponto 4 a maior, 344 lux 
(Fig. 65 e Tab. 9). Em todas as situações analisadas nesta fase, nota-se 
comparando os resultados das medições feitas com as três larguras de prateleiras e 
com a situação sem prateleira, que há uma redução do brilho próximo à janela e 
uma melhor distribuição de luz no ambiente. 
4.2 2ª ETAPA – MEDIÇÕES PRATELEIRAS DE LUZ PLANAS 
Como já havia sido citado na Metodologia, após terem sido realizadas as 
correções na maquete e com a utilização de um luxímetro com um sensor menor, 
com 1,00 cm de diâmetro, foram realizadas medições dos níveis de iluminância no 
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modelo reduzido da sala de aula. Em razão da existência da mureta de proteção na 
cobertura do prédio onde foram realizadas as medições do pré-teste, o local para as 
medições desta etapa, foi alterado para a cobertura existente acima da biblioteca, 
no Bloco L, do CEFET–PR unidade de Curitiba, este local, além de não apresentar 
mureta, está localizado bem no centro da quadra do CEFET e é a construção mais 
alta da escola. Sendo assim, não apresenta obstruções da abóbada celeste. 
Considerando-se a orientação da abertura do modelo reduzido da sala de aula para 
o Norte e com a utilização do relógio de Sol, as medições foram feitas nos seguintes 
horários: 
• 9:00 h; 
• 12:00 h; 
• 15:00 h. 
Foram realizadas considerando os seguintes períodos do ano: 
• 21 de dezembro – solstício de verão; 
• 21 de junho – solstício de inverno; 
• 21 de setembro e 21 de março – equinócios de primavera e outono. 
Foram utilizadas as seguintes prateleiras (Esc.: 1:15): 
• Prateleira plana com a largura de 0,50 m por 6,25 m (largura total da 
sala) em acrílico, pintada na cor branca; 
• Prateleira plana com a largura de 1,00 m por 6,25 m, em acrílico, 
pintada na cor branca; 
• Prateleira plana com a largura de 1,50 m por 6,25 m, em acrílico, 
pintada na cor branca. 
Para as medições com o luxímetro digital da marca PHYWE, modelo 
07137.00, foi necessária a execução de furos na base, pois este modelo necessitou 
que sua haste fosse encaixada por baixo da maquete. Foram feitos quatro furos no 
eixo central da base, considerando-se a fixação do tripé que serve de apoio (Fig.67). 
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FIGURA 67 – FUROS NO INTERIOR DA MAQUETE 
 
FIGURA 68 – 9:00 H – SOLSTÍCIO DE VERÃO 
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FIGURA 69 –12:00 H – SOLSTÍCIO DE VERÃO 
12:00 H - SOLSTÍCIO DE VERÃO
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FIGURA 70 –15:00 H – SOLSTÍCIO DE VERÃO 
15:00 H - SOLSTÍCIO DE VERÃO
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Observa-se que no verão, para os horários das 9:00 h e das 15:00 h, as 
prateleiras com largura de 0,50 m e 1,00 m, apresentam os melhores resultados, 
considerando-se a distribuição mais uniforme de luz no ambiente (Fig. 68 e 70). 
Para esses mesmos horários, a prateleira de 1,50 m apresenta os maiores valores 
de iluminância no ponto 4. Para o horário das 12:00 h, a prateleira que melhor 
distribui a luz no ambiente é a com largura de 1,00 m (Fig. 69). Para esse horário, a 
que apresenta a maior iluminância no ponto 4, é a prateleira com 0,50 m.   Porém, é 
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importante salientar que em todos os casos analisados no verão, inclusive as 
medições feitas sem as prateleiras, as iluminâncias apresentadas nos pontos 3 e 4, 
estão abaixo do mínimo previsto pela NB-57/91, a qual estabelece os valores de 
iluminâncias médias mínimas em interiores. No caso de salas de aula, esta média é 
de 300 lux. 
Outro fator importante é que às 9:00 h e às 15:00 h, no solstício de verão, o 
Sol não incide diretamente na fachada Norte, conforme a carta solar 26° Sul, 
utilizada nesta pesquisa. Conforme as figuras 69 e 71, observamos que nestes 
horários as prateleiras apresentam resultados bastante semelhantes e mesmo sem 
a iluminação direta do Sol, distribuem melhor a luz no ambiente quando comparadas 
com a situação sem prateleiras. As tabelas com os valores do solstício de verão 
estão no Apêndice A. 
FIGURA 71 –09:00 H – SOLSTÍCIO DE INVERNO 
9:00 H - SOLSTÍCIO DE INVERNO
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FIGURA 72 –12:00 H – SOLSTÍCIO DE INVERNO 
12:00 H - SOLSTÍCIO DE INVERNO
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FIGURA 73 –15:00 H – SOLSTÍCIO DE INVERNO 
15:00 H - SOLSTÍCIO DE INVERNO
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Para o inverno, em todos os horários analisados (9:00 h, 12:00 h e 15:00 h), 
a prateleira que apresenta o melhor resultado em termos de distribuição de luz no 
ambiente e redução de brilho próximo à janela, é a com largura de 1,50 m (Fig. 71, 
72 e 73). Porém, entre as prateleiras analisadas, a que apresenta os valores de 
iluminância acima da média estabelecida pela norma para salas de aula, no ponto 4, 
é a prateleira com 0,50 m de largura. As tabelas com os valores das medições para 
o solstício de inverno estão no Apêndice B. 
  
119 
FIGURA 74 – 09:00 H – EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO 
9:00 H - EQUINÓCIOS PRIMAVERA - OUTONO
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FIGURA 75 – 12:00 H – EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO 
12:00 H - EQUINÓCIO PRIMAVERA - OUTONO
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FIGURA 76 – 15:00 H – EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO 
15:00 H - EQUINÓCIOS DE PRIMAVERA - OUTONO
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Nas medições realizadas nos equinócios da primavera e outono, as 
prateleiras que melhor distribuíram a luz no ambiente foram as com largura de 1,50 
m e 1,00 m para as 9:00 h, 12:00 h e 15:00 h (Fig. 74, 75 e 76). Estas prateleiras 
(1,00 m e 1,50 m), também foram as que apresentaram a menor iluminância no 
ponto 1, próximo à janela, diminuindo assim a luminância gerada pela luz solar 
direta. No ponto 4, para as 9:00 h e 12:00 h, a que apresentou a maior iluminância 
foi a prateleira de 0,50 m. Para as 15:00 h, foi a prateleira de 1,00 m. Observa-se 
que nos equinócios, as medições realizadas com as prateleiras nos três horários, 
nos pontos 3 e 4, estão abaixo do mínimo previsto pela NB-57/91. 
A partir das análises realizadas na 2ª etapa, observa-se que as prateleiras 
diminuem a iluminância no ambiente, quando comparadas à situação sem 
prateleira. No local próximo à janela este resultado é positivo, pois há uma redução 
da luminância gerada pela luz solar direta no plano de trabalho. No fundo da sala, 
em algumas situações, a redução da iluminância mostra resultados abaixo do 
mínimo estabelecido pela norma, como por exemplo, o caso dos equinócios.  
 
4.3 3ª ETAPA – PROPOSTA DE NOVOS TIPOS DE PRATELEIRA DE LUZ 
A partir do ECOTECT, usado para modelar o ambiente da sala 
tridimensionalmente, exportou-se o modelo para o RADIANCE, no qual se fez a 
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renderização, encontrando-se as “fotos” da sala para cada situação (sem prateleira, 
com prateleira aluminizada e com prateleira de concreto). Este estudo foi realizado 
considerando os solstícios de verão e de inverno. As imagens renderizadas estão 
nos Apêndices D, E, F, G, H e I. 
TABELA 11 – VALORES ILUMINÂNCIA OBTIDOS COM O RADIANCE PARA O 
VERÃO 
FUNDO FRENTE TOPO TIPO DE PRATELEIRA 
Min. Max. Min. Max. Min. Max. 
Sem 571 3860 678 1219 877 4054 
Concreto 531 3610 616 2005 817 3780 
Alumínio 570 4197 659 2405 896 4382 
TABELA 12 – VALORES ILUMINÂNCIA OBTIDOS COM O RADIANCE PARA O 
INVERNO 
FUNDO FRENTE TOPO TIPO DE PRATELEIRA 
Min. Max. Min. Max. Min. Max. 
Sem 972 3954 1391 3898 1557 3961 
Concreto 506 3639 639 3613 848 3633 
Alumínio 545 3682 695 3658 901 3694 
Na análise computacional, observa-se que no inverno, as iluminâncias foram 
maiores que as apresentadas para o verão. Esta mesma situação foi observada nos 
resultados obtidos através da simulação com o relógio de Sol. A partir destas 
comparações de resultados, comprovou-se a grande diferença do comportamento 
da luz para as diversas situações analisadas. Assim, surgiu a necessidade de um 
melhor estudo do comportamento da luz para cada caso, com a finalidade de se 
obter prateleiras mais eficientes. 
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Foram realizados vários estudos com o CORTE B-B’ da sala Q-105, as 
opções que apresentaram os melhores resultados, ou seja, as melhores 
distribuições de luz no ambiente foram: 
• Prateleira côncava para o solstício de verão – 12:00 h; 
• Prateleira convexa para o solstício de inverno – 12:00 h; 
• Prateleira plana – 1,50 m – com inclinação de 25° para os equinócios. 
FIGURA 77 – CORTE B-B’ - VERÃO – PRATELEIRA CÔNCAVA – 12:00 H 
Altura Solar = 88° 
 
FIGURA 78 – CORTE B-B’ - INVERNO – PRATELEIRA CONVEXA – 12:00 H 
Altura Solar = 40° 
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FIGURA 79 – CORTE B-B’ – primavera/outono – prateleira plana 25°– 12:00 H 
Altura Solar = 62° 
 
FIGURA 80 – 9:00 H – SOLSTÍCIO DE VERÃO 
9:00 H - SOLSTÍCIO DE VERÃO
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FIGURA 81 – 12:00 H – SOLSTÍCIO DE VERÃO 
12:00 H - SOLSTÍCIO DE VERÃO
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FIGURA 82 – 15:00 H – SOLSTÍCIO DE VERÃO 
15:00 H - SOLSTÍCIO DE VERÃO
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Nas análises desta etapa, para os três horários analisados (9:00 h, 12:00 h 
e 15:00 h), observa-se que a prateleira côncava apresentou os melhores resultados 
quanto à distribuição de luz no ambiente (Fig. 80, 81 e 82). Nota-se também que 
para os horários das 9:00 h e 12:00 h, os resultados das iluminâncias obtidos nos 
pontos 3 e 4, com as prateleiras côncavas e côncavas/convexas, são maiores em 
comparação com os resultados das prateleiras planas. Porém, os níveis de 
iluminância nos pontos 3 e 4, ainda encontram-se abaixo da média prevista na NB-
57/91, para salas de aula, como citado anteriormente. Este resultado só é diferente 
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para a prateleira côncava, no horário das 12:00 h. Neste caso observou-se o melhor 
desempenho para o verão, conforme o projeto feito no AUTOCAD 2002 (Fig. 77). 
Neste caso, o aumento da iluminância no ponto 4 foi considerável: 590 lux. As 
tabelas com os valores das iluminâncias para o solstício de verão encontram-se no 
Apêndice J. 
FIGURA 83 – 09:00 H – SOLSTÍCIO DE INVERNO 
9:00 - SOLSTÍCIO DE INVERNO - COMPLETO
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FIGURA 84 – 12:00 H – SOLSTÍCIO DE INVERNO 
12:00 - SOLSTÍCIO DE INVERNO - COMPLETO
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TFIGURA 85 – 15:00 H – SOLSTÍCIO DE INVERNO 
15:00 H - SOLSTÍCIO DE INVERNO - COMPLETO
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No inverno, as três novas prateleiras analisadas (convexa, côncava/convexa 
e a plana com inclinação de 25°), apresentaram excelentes resultados, ou seja, uma 
boa distribuição de luz no ambiente, assim como aumento da iluminância nos 
pontos 3 e 4. 
Neste caso, também a melhor situação foi a apresentada para a prateleira 
convexa e côncava/convexa, conforme mostra o estudo realizado com a primeira no 
AUTOCAD 2002 (Fig. 78). As tabelas com os valores das iluminâncias para o 
solstício de inverno encontram-se no Apêndice K. 
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FIGURA 86 – 09:00 H – EQUINÓCIOS DE PRIMAVERA / OUTONO 
9:00 - EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO - COMPLETO
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FIGURA 87 – 12:00 H – EQUINÓCIOS DE PRIMAVERA / OUTONO 
12:00 H - EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO - COMPLETO
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FIGURA 88 – 15:00 H – EQUINÓCIOS DE PRIMAVERA / OUTONO 
15:00 H - EQUINÓCIOS PRIMAVERA / VERÃO - COMPLETO
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Para os equinócios de primavera e outono, a prateleira côncava/convexa, 
apresentou os melhores resultados, entre todas as prateleiras analisadas para este 
caso. Principalmente no horário das 12:00 h, cujas iluminâncias nos pontos 3 e 4 
foram 461 e 430, respectivamente, conforme a Figura 87 e as tabelas com os 
valores das iluminâncias no Apêndice L. 
As prateleiras de luz especialmente estudadas nesta 3ª etapa apresentaram 
os melhores resultados em termos de distribuição de luz no ambiente. Um fato 
importante a ser observado é em relação a iluminância nos pontos mais afastados 
da janela, pois apresentaram valores maiores comparados as prateleiras planas. No 
solstício do verão às 12:00 h, com a prateleira côncava, o valor da iluminância no 
ponto 4, foi maior que o obtido sem prateleira.  
4.4 COMPARAÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS EM TERMOS DE 
ILUMINÂNCIA ENTRE AMBIENTE REAL E DADOS OBTIDOS EM MAQUETE 
NA 3° FASE (EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO – 15:00 H) 
A comparação dos resultados obtidos em termos de iluminância entre 
ambiente real, ou seja, a sala Q-105 e dados obtidos em maquete, foram medidos 
simultaneamente no dia 22 de setembro de 2004, às 15:00 horas. Os resultados 
foram (Tabela 13 e Figura 89): 
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TABELA 13 – 15:00 H - EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO 
 Ambiente Real Maquete 
Dist. Janela  S/ prat. S/ prat. 
1 5150 7860 
2 1735 3020 
3 750 1520 
4 436 1300 
FIGURA 89 – 15:00 H – EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO 
15:00 H - EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO
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A partir dos dados acima, obteve-se a seguinte comparação (Figura 90): 
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FIGURA 90 – 15:00 H – EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO 
COMPARAÇÃO AMBIENTE REAL / MAQUETE
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Obtendo-se a seguinte equação: 
 
y = 0,6332 x 
Onde:  y = valor real 
            X = valor da maquete 
Aplicando-se os valores das iluminâncias da cada ponto da Tabela 14 na 
fórmula (valores de x) e utilizando o fator de correção R² = 0,9817, obteremos os 
valores correspondentes no ambiente real, conforme a Tabela 15. 
TABELA 14 – 15:00 H - EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO – VALOR DA 
MAQUETE 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
Esp. 
Incl. 25° 
Branca 
1 991 729 815 2615 1225 1145 857 
2 425 414 416 837 783 595 505 
3 164 163 148 390 275 193 175 
4 134 143 125 331 200 157 158 
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TABELA 15 – 15:00 H - EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO – VALOR DO 
AMBIENTE REAL 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
Esp. 
Incl. 25° 
Branca 
1 627 462 516 1656 776 725 543 
2 219 262 263 530 496 377 320 
3 104 103 94 247 174 122 111 
4 85 90 79 209 127 99 100 
Comparando as tabelas 14 e 15, com valores medidos da maquete e 
medidos do ambiente real respectivamente, nota-se que nos pontos 3 e 4 as 
iluminâncias estão abaixo do mínimo previsto pela NB-57/91, que é de 300 lux, tanto 
na maquete como no ambiente real. 
Observa-se também que no ponto 2, com o uso das prateleiras planas de 
0,50 m, 1,00 m e 1,50 m, no ambiente real, a iluminância está abaixo do mínimo 
previsto (300 lux). Isso não acontece com as prateleiras especialmente estudadas, 
ou seja, côncava/convexa, inclinação 25° espelhada e 25° branca. 
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5 CONCLUSÕES 
5.1 PRINCIPAIS CONCLUSÕES DO TRABALHO 
De acordo com a literatura revista a prateleira de luz pode proporcionar 
iluminação natural mais uniforme, diminuindo o ofuscamento existente próximo às 
janelas, gerando ambientes mais agradáveis e eficientes energeticamente. O 
controle da luz direta do Sol também pode ser uma solução para o problema de 
introdução da luz natural em espaços internos profundos e também para contribuir 
para o melhoramento do balanço do brilho do espaço, relativo à vista da janela. 
No presente trabalho, com o uso da prateleira de luz, notou-se que há uma 
diminuição da iluminância próximo a janela, assim como nos pontos mais distantes 
da mesma. 
Pouco trabalho de pesquisa tem sido feito para o desenvolvimento de 
recomendações de projeto, a partir do fornecimento da admissão efetiva da luz 
natural. Assim, neste trabalho, foi proposta uma metodologia baseada no uso de 
modelos em escala que, apesar da dependência das condições externas, mostrou-
se bastante apropriado como ferramenta de prognóstico luminoso para sistemas de 
aberturas inovativos, que envolvem a luz do Sol direta. 
Certamente, os aspectos mais importantes do presente estudo são a 
comprovação da metodologia utilizada e a síntese final do desempenho luminoso 
obtido com cada prateleira de luz, gerada a partir dos dados experimentais. 
Neste trabalho, devemos levar em consideração que a sala de aula 
escolhida tem suas dimensões fora da média das salas de aula do CEFET-PR. Sua 
profundidade é de 11,50 m, e a abertura está na lateral menor da sala. Sendo que 
na maior parte das salas, ou seja, no padrão das salas adotadas pelo sistema 
CEFET-PR (unidade de Curitiba e demais unidades no interior), a profundidade em 
relação à janela é em média de 7,00 m e a abertura está na lateral maior da sala. 
Esta sala, com estas dimensões foi escolhida, como dito no capítulo 3, por 
apresentar excelentes condições para a avaliação dos objetivos propostos: 
avaliação do potencial das prateleiras de luz na redução do brilho gerado pela luz 
solar que incide diretamente no plano de trabalho e principalmente no item que se 
refere à distribuição uniforme de luz no ambiente. Com estas dimensões, pode-se 
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observar qual o potencial máximo de utilização para cada tipo de prateleira 
analisada, relativa ao ganho luminoso em pontos mais afastados da janela.  
Os dados e as análises obtidas a partir do experimento indicam que: 
• A fotometria de modelos em escala mostrou-se bastante apropriada 
como uma ferramenta de prognóstico para sistemas de aberturas 
inovativos que envolvem a luz solar direta. 
• O estudo da geometria da insolação representa um importante 
instrumento de projeto. 
• O uso do relógio de Sol é um eficiente instrumento para simulação da 
iluminação natural para qualquer época do ano e hora do dia. 
• Deve ser feito um estudo mais detalhado com a prateleira de luz, 
para cada caso em relação ao azimute e altura solar. 
• O estudo detalhado do tipo de prateleira de luz, em conjunto com as 
características de refletância das superfícies, são importantes 
parâmetros para a maior exploração da técnica de luz solar direta, 
uma vez que a concepção de redistribuição de luz natural está 
baseada, geralmente, em um refletor interno secundário (Ex: teto, 
paredes ou piso). 
• A variação de iluminância interna é influenciada não só pela variação 
da iluminância externa, mas também e, principalmente, pela 
disponibilidade de luz do Sol vista através da abertura. 
• Os sistemas de aberturas mais simples, ou seja, aqueles que não 
possuem elementos de controle da radiação solar, distribuem a luz de 
forma irregular e admitem excesso de luminosidade no ambiente, 
podendo causar ofuscamento nos locais próximos da abertura e um 
aumento significativo no consumo de energia na edificação. 
• Sistemas de iluminação natural que utilizam a luz direta do Sol, 
quando bem dimensionados, podem filtrar a radiação solar, 
proporcionando iluminação com níveis de iluminância adequados e 
distribuição da luz mais uniforme.  
• Dos sistemas apresentados, as prateleiras de luz, especialmente 
estudadas para alguns casos, como as prateleiras côncavas, 
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convexas e côncavas/convexas, obtiveram os melhores 
desempenhos luminosos, uma vez que promoveram na maior parte 
das medições melhores níveis de iluminância, assim como 
distribuição de luz mais uniforme. 
Assim, a partir do trabalho apresentado, pôde-se demonstrar como algumas 
técnicas de medições podem ser efetivamente utilizadas para avaliar ou para 
realizar uma análise luminosa de sistemas de iluminação natural que utilizam a luz 
direta do Sol. Além disso, de acordo com os resultados apresentados, pode-se 
comprovar que o Sol pode ser usado como uma fonte de luz, caso controlado por 
sistemas de iluminação natural bem projetados. 
5.2 LIMITAÇÕES DO TRABALHO 
Como a metodologia utilizada baseou-se principalmente na realização de 
uma investigação experimental sob condições de céu reais, deve-se considerar que 
as medições foram sujeitas às grandes variações da radiação direta e difusa durante 
o dia. Para a realização de uma análise quantitativa mais precisa dos dados, seria 
necessária a realização de um maior número de medições. 
Também é importante ressaltar que cada resultado corresponde a um 
determinado dia, hora e a um ângulo de incidência exato, uma vez que as 
prateleiras de luz não foram expostas a todas as possibilidades de orientações e 
ângulos de incidência da radiação solar. 
5.3 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
• Realizar estudos da contribuição das prateleiras de luz no controle de 
ganho de calor solar no ambiente. 
• Realizar estudos com modelos em escala, para avaliar o 
desempenho térmico e luminoso das prateleiras de luz durante todo o 
ano, em diferentes orientações. 
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APÊNDICE A – SOLSTÍCIO DE VERÃO – 2ª ETAPA 
 
SOLSTÍCIO DE VERÃO – 09:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 667 626 715 978 
2 295 289 400 266 
3 121 119 137 125 
4 97 96 107 111 
SOLSTÍCIO DE VERÃO – 12:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 960 485 669 1840 
2 301 240 289 363 
3 136 98 120 181 
4 127 86 100 174 
SOLSTÍCIO DE VERÃO – 15:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 643 663 712 1071 
2 300 373 423 409 
3 131 160 175 176 
4 118 146 155 152 
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APÊNDICE B – SOLSTÍCIO DE INVERNO - 2ª ETAPA 
SOLSTÍCIODE INVERNO – 09:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 1839 1802 1448 2549 
2 1036 884 695 1834 
3 481 395 301 883 
4 345 280 223 609 
SOLSTÍCIO DE INVERNO – 12:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 2002 1988 1325 3240 
2 1157 998 686 2186 
3 520 371 265 975 
4 354 271 182 592 
SOLSTÍCIO DE INVERNO – 15:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 2018 1899 1569 2370 
2 1021 918 786 1731 
3 522 447 367 983 
4 414 342 279 668 
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APÊNDICE C – EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO - 2ª ETAPA 
 
 
EQUINÓCIO PRIMAVERA / OUTONO – 09:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 1098 907 843 2883 
2 508 409 394 915 
3 182 155 144 361 
4 144 122 120 312 
EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO – 12:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 1438 1051 1078 4120 
2 590 405 453 1113 
3 206 161 162 454 
4 155 125 127 346 
EQUINÓCIOS PRIMAVERA / OUTONO – 15:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. 
1 991 729 815 2615 
2 425 414 416 837 
3 164 163 148 390 
4 134 143 125 331 
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APÊNDICE D – VERÃO – SEM PRATELEIRA 
 
 
VERÃO – SEM PRATELEIRA – VISTA FUNDO 
 
VERÃO – SEM PRATELEIRA – VISTA FRENTE 
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VERÃO – SEM PRATELEIRA – VISTA TOPO 
 
 
  
144 
APÊNDICE E – VERÃO – PRATELEIRA CONCRETO 
 
 
VERÃO – PRATELEIRA CONCRETO – VISTA FUNDO 
 
VERÃO – PRATELEIRA CONCRETO – VISTA FRENTE 
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VERÃO – PRATELEIRA CONCRETO – VISTA TOPO 
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APÊNDICE F – VERÃO –PRATELEIRA ALUMÍNIO 
 
 
VERÃO – PRATELEIRA ALUMÍNIO – VISTA FUNDO 
 
VERÃO – PRATELEIRA ALUMÍNIO – VISTA FRENTE 
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VERÃO – PRATELEIRA ALUMÍNIO – VISTA TOPO 
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APÊNDICE G – INVERNO – SEM PRATELEIRA 
 
 
INVERNO – SEM PRATELEIRA – VISTA FUNDO 
 
INVERNO – SEM PRATELEIRA – VISTA FRENTE 
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INVERNO – SEM PRATELEIRA – VISTA TOPO 
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APÊNDICE H – INVERNO – PRATELEIRA CONCRETO 
 
 
INVERNO – PRATELEIRA CONCRETO – VISTA FUNDO 
 
INVERNO – PRATELEIRA CONCRETO – VISTA FRENTE 
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INVERNO – PRATELEIRA CONCRETO – VISTA TOPO 
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APÊNDICE I – INVERNO – PRATELEIRA ALUMÍNIO 
 
 
INVERNO – PRATELEIRA ALUMÍNIO – VISTA FUNDO 
 
INVERNO – PRATELEIRA ALUMÍNIO – VISTA FRENTE 
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INVERNO – PRATELEIRA ALUMÍNIO – VISTA TOPO 
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APÊNDICE J – SOLSTÍCIO DE VERÃO - 3ª ETAPA 
 
 
SOLSTÍCIO DE VERÃO – 09:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Cônc. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
1 667 626 715 978 692 914 818 
2 295 289 400 266 426 363 225 
3 121 119 137 125 156 151 85 
4 97 96 107 111 125 131 74 
SOLSTÍCIO DE VERÃO – 12:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Cônc. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
1 960 485 669 1840 892 909 1519 
2 301 240 289 363 466 462 205 
3 136 98 120 181 415 188 117 
4 127 86 100 174 590 166 102 
SOLSTÍCIO DE VERÃO – 15:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Cônc. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
1 643 663 712 1071 607 930 542 
2 300 373 423 409 356 290 186 
3 131 160 175 176 138 131 73 
4 118 146 155 152 97 84 61 
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APÊNDICE K – SOLSTÍCIO DE INVERNO - 3ª ETAPA 
 
 
SOLSTÍCIO DE INVERNO – 09:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Conv. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
1 1839 1802 1448 2549 1512 1400 1425 
2 1036 884 695 1834 1221 1195 1073 
3 481 395 301 883 599 643 544 
4 345 280 223 609 424 426 378 
SOLSTÍCIO DE INVERNO – 12:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Conv. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
1 2002 1988 1325 3240 1310 1487 1413 
2 1157 998 686 2186 1187 1516 907 
3 520 371 265 975 827 831 569 
4 354 271 182 592 1000 1008 653 
SOLSTÍCIO DE INVERNO – 15:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Conv. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
1 2018 1899 1569 2370 1483 1336 1435 
2 1021 918 786 1731 1184 1075 990 
3 522 447 367 983 625 613 529 
4 414 342 279 668 421 422 353 
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APÊNDICE L – EQUINÓCIOS DE PRIMAVERA / OUTONO - 3ª ETAPA 
 
 
EQUINÓCIOS DE PRIMAVERA / OUTONO – 09:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Cônc./ 
Conv. 
Incl. 25° 
Esp. 
Incl. 25° 
Branca 
1 1325 1282 1384 1819 1430 1340 1116 
2 374 369 427 835 842 642 571 
3 247 229 259 527 300 219 218 
4 177 169 206 426 233 177 179 
EQUINÓCIOS DE PRIMAVERA / OUTONO – 12:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
Esp. 
Incl. 25° 
Branca 
1 1690 1740 1980 2440 1855 1709 1158 
2 745 570 580 1425 1098 590 542 
3 428 325 372 815 461 238 177 
4 344 288 328 657 430 178 158 
EQUINÓCIOS DE PRIMAVERA / OUTONO – 15:00 H 
Largura prateleira /     
Dist. Janela  
0,50 m 1,00 m 1,50 m S/ prat. Cônc./ 
conv. 
Incl. 25° 
Esp. 
Incl. 25° 
Branca 
1 991 729 815 2615 1225 1145 857 
2 425 414 416 837 783 595 505 
3 164 163 148 390 275 193 175 
4 134 143 125 331 200 157 158 
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ANEXO A - GRANDEZAS FOTOMÉTRICAS RELATIVAS À ILUMINAÇÃO 
NATURAL - SEGUNDO VIANNA E GONÇALVES (2001) 
São nove as principais grandezas fotométricas relativas a iluminação natural e 
artificial: 
• Iluminação Natural: Iluminância, Luminância e Contraste. 
• Iluminação Artificial: Fluxo Energético, Fluxo Luminoso, Intensidade 
Luminosa, Iluminância, Eficiência Luminosa, Luminância, Contraste, Índice de 
Reprodução de Cor e Temperatura de Cor. 
1. Iluminância (E) 
A luz que uma lâmpada irradia, relacionada à superfície de incidência, define mais 
uma grandeza luminotécnica denominada iluminamento ou iluminância, cuja expressão 
matamática é a seguinte: 
E = ϕ / A  ou seja, fluxo luminoso (lumens) por unidade de área (m²) 
É também a relação entre intensidade luminosa e o quadrado da distância (I/d²).  
Na prática é a quantidade de luz dentro de um ambiente e pode ser medida com o 
auxílio de um luxímetro. Como o fluxo luminoso não é distribuído uniformemente, a 
iluminância não será a mesma em todos os pontos da área em questão. Considera-se por 
isso a iluminância média (Em). Existem normas especificando o valor mínimo de Em, para 
ambientes diferenciados pela atividade exercida relacionados ao conforto visual. 
2. Luminância (L) 
Das grandezas mencionadas, nenhuma é visível, isto é, os raios de luz não são 
vistos, a menos que sejam refletidos em uma superfície e aí transmitam a sensação de 
claridade aos olhos. Essa sensação de claridade é chamada de Luminância. Em outras 
palavras, é a Intensidade Luminosa que emana de uma superfície, pela sua superfície 
aparente. 
A equação que permite sua determinação é: 
L= I / A x cos α 
Onde 
L = luminância em cd/m² 
I = intensidade luminosa em cd 
A = área projetada em m² 
α = ângulo considerado em graus 
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Em caso de desconhecimento do valor da intensidade luminosa, usa-se a equação:  
L = (ρ x E) / pi 
Onde 
ρ= coeficiente de reflexão 
E = iluminância sobre essa superfície em Lux 
Como os objetos possuem diferentes capacidades de reflexão da luz, fica 
compreendido que uma certa iluminância pode gerar diferentes luminâncias. Vale lembrar 
que o coeficiente de reflexão é a relação entre fluxo luminoso incidente e o refletido pela 
superfície. Esse coeficiente varia de acordo com a cor e a textura dos materiais utilizados. 
3. Contraste (C) 
É a diferença relativa entre um determinado objeto e seu entorno. Sem unidade. 
Diferenças de luminâncias significam contrastes de cores. C = (Lobjeto – Lfundo) / Lfundo. 
4. Índice de reprodução de cor (IRC) 
Um objeto ou uma superfície exposto à diferentes fontes de luminosidade são 
percebidos visualmente em diferentes tonalidades. Essa variação está relacionada com 
diferentes capacidades das lâmpadas de reproduzirem diferentemente as cores dos objetos. 
Desse fenômeno assume-se que sem luz não há cor. A capacidade da luz incidente em 
reproduzir cores, adotou-se o conceito de reprodução de cor e uma escala qualitativa de 0 a 
100, ou índice de reprodução de cores (IRC). 
Obviamente, o índice de reprodução de cor possui uma relação com a reprodução 
de cores obtida com a luz natural. A luz artificial, como regra, deve se aproximar ao máximo 
das características da luz natural (referência 100), a qual o olho humano esta naturalmente 
adaptado. A percepção mais correta das cores é aquela que temos quando colocamos um 
objeto sob o efeito da luz natural. 
5. Temperatura de cor (°K) 
É o termo usado para descrever a aparência de cor de uma fonte de luz comparada 
à cor emitida pelo corpo negro radiador (corpo que teoricamente irradia toda a energia que 
recebe). Um corpo negro muda de cor ao mudar de temperatura. Existe, portanto, uma 
relação entre a cor da luz emitida, expressa pela “temperatura de cor” em graus Kelvin.  
O branco do corpo metálico em alto grau de aquecimento, semelhante ao branco da 
luz do meio-dia, possui uma temperatura de 6500°K. Aluz amarela, quente, como de uma 
lâmpada incandescente, está em torno de 2700°K. As lâmpadas de aparência fria têm 
temperatura de cor em torno de 5.000°K e as de aparência neutra em torno de 4.000°K. 
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É importante mencionar que a cor da luz nada se remete à potência da lâmpada, 
não sendo válida a impressão de que, quanto mais clara a luz fornecida pela lâmpada, 
maior a sua potência. 
6. Fluxo energético (P) 
Conhecida também como potência. É a potência transportada por todas as formas 
de radiação presentes no feixe energético, incluindo a luz visível, a infravermelha e a 
ultravioleta. Unidade: Watt (W). 
7. Fluxo luminoso (ϕ) 
É a radiação total emitida por uma fonte luminosa, dentro dos limites que produzem 
estímulos visuais. Unidade: lumen. 
8. Eficiência luminosa (η) 
É a relação entre o fluxo luminoso em lumen emitido por uma fonte e seu fluxo 
energético (potência) consumido para produzí-lo. É conhecido também como eficácia ou 
rendimento. Unidade: lumen/watt. 
9. Intensidade luminosa (I) 
 É o fluxo luminoso irradiado na direção de um determinado ponto. Unidade: candela 
(cd). 
